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RESUMO 

Os elevados índices de acidentes de trabalho no setor da construção civil demonstram a 

necessidade de as empresas adotarem medidas visando à proteção da vida e ao aumento da 

competitividade. A gestão da Segurança e Saúde no Trabalho (SST) é reconhecida como 

medida eficaz na prevenção de acidentes do trabalho. Neste trabalho, foi feita uma revisão 

bibliográfica abordando as boas práticas de gestão da SST reconhecidas na literatura, 

orientando a utilização do protocolo desenvolvido por Bridi (2012), uma ferramenta voltada 

para caracterização e avaliação do grau de implementação destas práticas. Em seguida, o 

protocolo foi utilizado para verificar o grau de implementação de práticas em treze 

empreendimentos de dez empresas construtoras, através de entrevista estruturada, análise 

documental e observação direta. Foi feita tanto uma avaliação quantitativa quanto qualitativa 

dos dados, com ênfase no registro das boas práticas observadas. Foram também feitas 

sugestões de refinamentos no protocolo com base nas avaliações de usuários. Verificou-se nas 

categorias que dizem respeito ao envolvimento dos trabalhadores (treinamento, programas de 

incentivo e participação dos trabalhadores na gestão da SST) os menores índices de 

implementação nas empresas estudadas.  Também foi verificado que diversas práticas que 

integram os procedimentos das empresas têm falhas na disseminação de informações como 

resultados e orientações para melhorias. Além disso, práticas consolidadas em outros 

segmentos da indústria ou outros países ainda não são aplicadas pelas empresas participantes 

do estudo. Quanto aos graus de implementação de cada empresa, verificou-se melhores 

índices entre as estudadas naquelas de maior porte, além de serem as empresas que 

implementavam a maioria das boas práticas apresentadas nos resultados.   

Palavras-chave: Boas Práticas. Saúde e Segurança no Trabalho. Sistema de Gestão.
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1 INTRODUÇÃO 

A construção de edifícios é, conforme o mais recente levantamento da Previdência Social, a 

atividade econômica com o segundo maior número de mortes em acidente de trabalho no 

Brasil, perdendo apenas para o transporte rodoviário de cargas (BRASIL, 2015a). De acordo 

com o Anuário Estatístico de Acidentes do Trabalho 2013 (BRASIL, 2015a), naquele ano 

foram computados no País 717.911 acidentes de trabalho. Destes, 61.889, ou 8,6%, 

relacionados com a construção civil.  

O caráter dinâmico e temporário dos canteiros de obra, a variedade de equipes trabalhando em 

diferentes atividades e próximas umas às outras e a rotatividade da mão de obra são algumas 

das características particulares da construção civil que a diferenciam dos outros setores e 

explicam alguns dos riscos que enfrenta (REESE; EIDSON, 2006). Quando ocorrem 

acidentes, estes geram prejuízos para as empresas, alguns dos quais difíceis de mensurar, tais 

como custos jurídicos, o custo de bens danificados, perda de tempo da mão de obra em função 

de paradas, queda da produtividade pela descontinuidade da equipe, e esforço dispendido por 

técnicos de segurança e supervisores na investigação do acidente (REESE; EIDSON, 2006; 

BENITE, 2004). Além disso, são gerados custos econômicos e sociais para os trabalhadores, 

suas famílias, para a Previdência Social e para a sociedade como um todo (COSTELLA, 

2008). 

É uma obrigação legal e social de cada empresa zelar pela Segurança e Saúde no Trabalho 

(SST) (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2011), que ainda beneficia 

sua reputação, ajuda a aumentar a produtividade dos trabalhadores e reduz custos relacionados 

a acidentes e doenças e os associados a multas e paralisações (BENITE, 2004). A fim de 

diminuir a ocorrência de acidentes de trabalho e os riscos à saúde dos trabalhadores, cada vez 

mais as empresas têm implantado Sistemas de Gestão de Segurança e Saúde no Trabalho 

(SGSST) (ARAÚJO, 2008).  

Um sistema de gestão de segurança e saúde no trabalho é um conjunto de diretrizes, 

programas ou procedimentos utilizados pelas empresas para planejar, operar e controlar suas 

atividades que visam à promoção da saúde e segurança no ambiente de trabalho 

(ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2011). É característico dos 
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sistemas de gestão de SST o princípio da melhoria contínua e a agregação das melhores 

práticas na área de gestão da SST. Como resultado de sua implementação, pode-se alcançar 

resultados positivos como a redução dos acidentes, melhoria das relações com organismos 

fiscalizadores (o que pode implicar na redução de notificações) e melhoria das relações de 

trabalho (BENITE, 2004). 

Uma das primeiras etapas para se aperfeiçoar a gestão de riscos ocupacionais no setor da 

construção é identificar as melhores práticas utilizadas pelas empresas líderes (CASTELLÓ, 

2011).  A fim de conhecer e avaliar o grau de implementação de práticas de gestão da SST na 

construção civil em Porto Alegre e região metropolitana, foi utilizado nesta pesquisa o 

protocolo de avaliação desenvolvido por Bridi (2012). O protocolo foi desenvolvido para ser 

utilizado no contexto da construção, além de contemplar práticas de distintas categorias e ser 

orientado para a identificação e registro das melhores práticas, justificando sua escolha para 

esta pesquisa. Além disso, a utilização do protocolo neste trabalho permitiu a avaliação e 

maior conhecimento acerca da ferramenta, e também permitiu a comparação dos resultados 

anteriores com os obtidos neste trabalho.  

Os dados obtidos permitiram ampliar a análise existente do grau de implementação de práticas 

de gestão da SST com o protocolo, e fazer uma avaliação comparativa entre as diferentes 

empresas, o grau de implementação das diferentes categorias de práticas e entre os dados 

levantados nesta pesquisa e em pesquisas anteriores. Foi feito também o registro das boas 

práticas observadas nas empresas participantes. O trabalho possibilitou, ainda, uma avaliação 

da aplicabilidade do protocolo proposto por Bridi (2012) como ferramenta para essa 

verificação e sugestões para o aprimoramento da ferramenta. 
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2 DIRETRIZES DA PESQUISA 

As diretrizes para desenvolvimento do trabalho são descritas nos próximos itens. 

2.1 QUESTÃO DE PESQUISA  

A questão de pesquisa do trabalho é: qual o grau de implementação de práticas de gestão de 

SST em diferentes canteiros de obras? 

2.2 OBJETIVO DE PESQUISA  

O objetivo principal do trabalho é avaliar o grau de implementação de boas práticas de gestão 

da SST em um conjunto de canteiros de obras, com base no protocolo proposto por Bridi 

(2012). 

2.3 DELIMITAÇÕES  

Este trabalho delimita-se ao estudo de uma amostra pequena e não representativa de empresas 

que atuam na construção de edifícios na cidade de Porto Alegre. Trata-se também de uma 

amostra não aleatória, uma vez que as empresas participantes são empresas que possuem 

interesse na aplicação de boas práticas de gestão da SST. 

2.4 ESTRUTURA DO TRABALHO 

Este trabalho está dividido em oito capítulos. O primeiro capítulo consiste na introdução, 

apresentando o contexto do trabalho. O segundo capítulo, de diretrizes da pesquisa, aborda as 

questões e objetivos da pesquisa, delimitações e uma breve descrição da estrutura do trabalho. 

O terceiro e quarto capítulos possuem conceitos e teorias relacionados ao tema do trabalho. 

No quinto capítulo é apresentado o protocolo de avaliação de práticas de gestão da SST 

proposto por Bridi (2012) e os resultados obtidos com seu uso em trabalhos anteriores, além 

da revisão bibliográfica que descreve as práticas propostas a fim de guiar a sua utilização.  
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No sexto capítulo é discutido o método utilizado na pesquisa e descrito o desenvolvimento da 

mesma. No sétimo são analisados os resultados e no último, são apresentadas as 

considerações finais sobre este trabalho. 
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3 SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO 

Neste capítulo é feita inicialmente uma introdução sobre acidentes no trabalho e 

peculiaridades importantes para o entendimento dos riscos a que os trabalhadores da 

construção civil estão sujeitos. Em seguida, são apresentados alguns conceitos básicos sobre o 

assunto. Por fim, é abordado o tema da engenharia de resiliência para entendimento da SST 

sob esta perspectiva. 

3.1 SST NA CONSTRUÇÃO CIVIL 

A prevenção de acidentes e de doenças profissionais e a proteção e promoção da saúde dos 

trabalhadores são escopos da segurança e saúde no trabalho. Sua implementação e 

conformidade com a legislação são responsabilidades do empregador (ORGANIZAÇÃO 

INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2011). Os elevados custos que os acidentes geram, 

além dos aspectos sociais e humanos que envolvem, fazem deste um tema de interesse para 

empresas, trabalhadores, governo e toda a sociedade (BENITE, 2004). 

Ao contrário dos outros setores, a diversidade presente nos canteiros de obra expõe os 

trabalhadores da construção civil a novos perigos dia após dia (HINZE, 2002). A construção 

civil possui peculiaridades importantes para o entendimento dos riscos que enfrenta, como as 

citadas por Reese e Eidson (2006, p. 12-13): 

a) os canteiros de obra são dinâmicos (apresentam constante mudança) e 
temporários, de forma que progridem constantemente e outros trabalhadores 
ingressam no processo; 

b) cada obra pode envolver diversos pequenos empreiteiros (subcontratados) 
realizando variados tipos de trabalho uns próximos aos outros. 

c) várias operações podem estar presentes no canteiro de obra simultaneamente, 
trazendo os perigos específicos de seu desempenho [...]. Portanto, existe o 
potencial de exposição para todos os empregados do canteiro, e não apenas os 
que executam determinada tarefa. 

d) em canteiros de obra de menor porte, algumas vezes uma equipe executa tarefas 
que usualmente são atribuição de outra equipe. Assim, os trabalhadores podem 
não estar familiarizados com os riscos envolvidos em tarefas que geralmente não 
são de sua atribuição;  
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e) superfícies de trabalho, equipamentos, máquinas, valas e andaimes são 
regularmente movidos, montados e desmontados, ou modificados. Dessa forma, 
novos riscos surgem constantemente; 

f) os operários da construção mudam com frequência de local de trabalho e de 
empregadores ao longo do ano. Isso resulta no uso de novos procedimentos e 
equipamentos para os quais eles não receberam treinamento; 

g) o trabalho é muitas vezes sazonal, e isso resulta em tanto contratantes quanto 
trabalhadores sentindo-se apressados para concluir rapidamente seu trabalho. 
Isso aumenta as chances de um acidente ocorrer ou que a exposição a agentes 
nocivos passe despercebida; 

3.2 CONCEITOS BÁSICOS 

3.2.1 Risco e Perigo 

Conforme a Organização Internacional do Trabalho (2011, p. 1), “Um perigo é a propriedade 

intrínseca ou potencial de um produto, de um processo ou de uma situação nociva, que 

provoca efeitos adversos na saúde ou causa danos materiais.”. Já o risco está associado à 

probabilidade de ocorrência destes efeitos adversos ou perdas materiais devido à exposição a 

um perigo. A relação entre perigo e risco é ilustrada na figura 1.  

Figura 1 – Risco e Perigo 

(fonte: ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2011, p. 1) 

Para Vendrame (2005), apesar de os riscos fazerem parte do nosso cotidiano, eles podem ser 

tecnicamente administrados. Zocchio (2001) os divide em riscos inerentes e não inerentes ao 

trabalho. As condições devidas, por exemplo, à falta de organização, manutenção precária, 

descuidos administrativos ou indisciplina, fazem vítimas no trabalho, mas não são inerentes 

ao seu desempenho, portanto podem e devem ser combatidos. Já as agressividades próprias de 

energias, maquinaria e produtos, entre outros, são riscos inerentes ao trabalho. Para esses, 

podem não haver maneiras de reduzi-los. Porém, se utilizadas as técnicas prevencionistas 

adequadas, os riscos inerentes ao trabalho podem ser eficazmente controlados de forma que 

não agridam os trabalhadores (ZOCCHIO, 2001).    
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3.2.2 Acidente e Quase-acidente  

A NBR 14280 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2001, p. 2), 

intitulada “Cadastro de acidente do trabalho - Procedimento e classificação”, define acidente 

do trabalho como “Ocorrência imprevista e indesejável, instantânea ou não, relacionada com 

o exercício do trabalho, de que resulte ou possa resultar lesão pessoal.”. Saurin (2002) faz 

duas críticas a essa definição: (a) frequentemente os acidentes são previsíveis, e por isso é 

inadequado caracterizá-los como imprevistos; (b) esta definição sugere que acidente pode 

apenas apresentar potencial de causar uma lesão, o que se confunde com o conceito de quase-

acidente.  

Neste trabalho, adota-se o conceito de acidente utilizado por Saurin (2002, p. 13), de “[...] 

ocorrência não planejada, instantânea ou não, decorrente da interação do ser humano com seu 

meio ambiente físico e social de trabalho e que provoca lesões e/ou danos materiais”. Por 

meio ambiente social, entende-se que os acidentes não têm relação exclusivamente com 

máquinas e ferramentas, mas também com a organização do trabalho e relacionamentos entre 

pessoas, por exemplo (SAURIN, 2002). Conforme Benite (2004), o fato de ser ou não uma 

ocorrência instantânea admite que possa haver um intervalo de latência entre o evento e suas 

consequências, abrangendo assim as doenças ocupacionais. O mesmo autor também concorda 

com a visão prevencionista desta definição, de que mesmo não ocorrendo uma lesão corporal, 

o acidente indica a existência de um problema no ambiente de trabalho. 

Já um quase-acidente é definido por Cambraia (2004, p. 32-33), no contexto da construção, 

como “[...] um evento instantâneo, não planejado, com potencial para gerar um acidente que, 

no entanto, não chega a ocorrer.”. Para este mesmo autor, como consequência podem não 

haver danos e, se houverem, são mínimos ou imperceptíveis. De acordo com Cambraia et al. 

(2008a, p. 51), quase-acidentes “São eventos mais frequentes que acidentes e suas causas 

podem potencialmente gerar acidentes sob circunstâncias levemente diferentes.”. Saurin 

(2002, p. 157) também admite o caráter instantâneo dos quase acidentes. Situações de perigo 

decorrentes da ação contínua de um ou mais trabalhadores durante certo período de tempo são 

caracterizadas como atos inseguros. 

Acidentes são anormalidades no exercício do trabalho, que o interrompem e causam dano 

pessoal ou material, independente da extensão deste dano. Entendido assim o acidente, ele 

deve ser combatido como qualquer outra anormalidade na empresa (ZOCCHIO, 2001). 



 __________________________________________________________________________________________ 
Segurança do Trabalho na Construção Civil: aplicação de protocolo para avaliação de boas práticas 

21

3.3 ENGENHARIA DE RESILIÊNCIA NA GESTÃO DA SST 

Os esforços tradicionalmente adotados para a melhoria do desempenho em SST têm focado 

nas consequências indesejadas, lesões e perdas resultantes de eventos adversos, e têm 

associado o conceito de segurança à ausência de riscos inaceitáveis. Em contrapartida, o ponto 

de vista da ER define segurança como a habilidade de obter sucesso sob condições variáveis. 

Para tal, tão importante quanto entender o que funciona mal é entender o que funciona bem 

(HOLLNAGEL, 2011).  

É, de fato, importante entender o que deu errado ou poderia dar errado, para desenvolver 

medidas de prevenção para que o evento não aconteça no futuro, ou para proteger o sistema 

das consequências. Porém, a engenharia de resiliência propõe que se busque entender o 

funcionamento do sistema como um todo, e não se limitar às coisas que dão errado. Para obter 

melhores desempenhos em segurança, é mais fácil e mais efetivo aumentar o número de 

eventos que dão certo do que diminuir o número de eventos que dão errado. Reduzir o número 

de falhas, certamente contribuirá a favor da segurança. Entretanto, aumentar o número de 

coisas que dão certo não só contribui para o aumento da segurança, como para melhores 

desempenhos em produtividade e nos principais processos empresariais, e é a essa abordagem 

que a ER é favorável (HOLLNAGEL, 2011). 

Hollnagel (2011, p. 36) define resiliência como “A habilidade intrínseca de um sistema em 

ajustar seu funcionamento antes, durante ou após alterações e perturbações, de modo que 

possa manter as operações necessárias em ambas as condições esperadas e inesperadas.”.  A 

habilidade do sistema de ajustar seu funcionamento, ou a resiliência do sistema, implica 

quatro habilidades essenciais (HOLLNAGEL, 2011, p. 37): 

a) saber o que fazer, ou seja, como responder a distúrbios regulares e irregulares, 
seja através da implementação de uma série preparada de respostas ou ajustando 
seu funcionamento normal. Esta é a habilidade de tratar o que é atual; 

b) saber o que procurar, ou seja, como monitorar aquilo que é ou pode ser tornar 
uma ameaça a curto prazo. O monitoramento deve incluir tanto aquilo que 
acontece no ambiente quanto aquilo que acontece no sistema em si, ou seja, seu 
próprio desempenho. Esta é a habilidade de tratar o que é crítico; 

c) saber o que esperar, ou seja, como antecipar acontecimentos, ameaças e 
oportunidades futuras, assim como suas potenciais mudanças, perturbações, 
pressões e suas consequências. Esta é a habilidade de tratar o que é potencial; 
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d) saber o que aconteceu, ou seja, como aprender a partir da experiência, em 
particular em como aprender as boas lições a partir das experiências de sucesso e 
das falhas. Essa é a habilidade de lidar com os fatos. 

Estas quatro habilidades devem ser o ponto de partida para a tomada de medidas concretas. É 

necessário elaborar detalhes operacionais e etapas específicas para atingir este nível concreto, 

levando em consideração áreas de atividade específicas. Certamente muitos métodos e 

técnicas existentes devam ser adotados, porém vistos pela perspectiva da resiliência, e 

inclusive adotados em conjunto com novos métodos e técnicas. Salienta-se que cada domínio 

ou empresa deve determinar que peso cada uma dessas habilidades deve ter, tendo em vista 

seu conhecimento sobre o sistema e as características centrais do negócio. Convém ressaltar, 

também, que a engenharia de resiliência não funciona focando em uma destas habilidades 

individualmente, pois elas são dependentes entre si (HOLLNAGEL, 2011).  

Costella (2008, p. 67) identifica quatro princípios da engenharia de resiliência com enfoque na 

SST, que são: 

a) comprometimento da alta direção: demonstrar uma devoção à segurança acima ou 
do mesmo modo que a outros objetivos da empresa; 

b) aprendizagem: retroalimentação dos processos gerenciais da segurança e saúde 
com foco na identificação da distância entre o trabalho prescrito e o trabalho 
real; 

c) flexibilidade: capacidade de adaptar-se às mudanças a fim de manter o controle 
em termos de SST, resistindo às pressões da produção; 

d) consciência: todas as partes interessadas devem estar conscientes do limite da 
perda de controle e do seu próprio desempenho no sistema. 

O mesmo autor complementa com um outro princípio, a proatividade, que permeia os demais 

e diz respeito à antecipação de perigos e medidas de controle afim de evitar a ocorrência de 

acidentes. Para Costella (2008), a perspectiva da ER de análise do meio ambiente de trabalho, 

dos indivíduos e da interação entre eles contribui para uma análise mais completa dos 

sistemas de gestão de segurança e saúde no trabalho. 
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4 SISTEMAS DE GESTÃO DA SEGURANÇA E SAÚDE NO 

TRABALHO  

Os sistemas de gestão de SST têm sido apresentados nos últimos anos como uma maneira 

efetiva de promover a saúde e segurança no local de trabalho (ORGANIZAÇÃO 

INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2011). Segundo Araújo (2008), governo, empresas e 

trabalhadores têm reconhecido os efeitos positivos da implementação de SGSST, tanto no que 

diz respeito à redução de perigos e riscos, quanto na melhora da produtividade. As medidas de 

controle implementadas e controladas com um SGSST têm grande potencial de serem efetivas 

em diminuir as chances de ocorrência de acidentes com prejuízos significativos para a 

organização, minimizando sua vulnerabilidade (ARAÚJO, 2008).  

Associa-se o termo “gestão” a um “[...] conjunto de práticas gerenciais, implementação de 

ferramentas e metodologias necessárias ao processo do planejamento, avalição, controle e 

monitoramento do complexo sistema produtivo.” (ARAÚJO, 2008, p. 9). Os sistemas de 

gestão de SST baseiam-se em normas e comportamentos relevantes de saúde e segurança para 

fazer a gestão efetiva de riscos no local de trabalho, com o objetivo de avaliar e melhorar 

comportamentos relativos à prevenção de incidentes (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL 

DO TRABALHO, 2011). 

A abordagem dos sistemas de gestão na implementação de segurança e saúde implica que as 

decisões sobre o controle de riscos sejam progressivamente aperfeiçoadas, através melhorias 

adequadas no programa genérico de SST ao longo do tempo (ORGANIZAÇÃO 

INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2011). As metas de desempenho precisam ser 

constantemente revisadas visando à busca contínua da excelência (ARAÚJO, 2008).  

De fato, a adesão das empresas à um SGSST tem mostrado que este é um instrumento eficaz 

de promoção da melhoria contínua do funcionamento da SST a nível organizacional 

(ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2011). Isto porque o SGSST 

baseia-se no Ciclo “Planificar-Desenvolver-Verificar-Ajustar”, que aplicado à SST pode ser 

interpretado como aponta a Organização Internacional do Trabalho (2011, p. 3): 
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[...] “Planificar” envolve o estabelecimento de uma política de SST, o planeamento 
incluindo a afetação de recursos, a aquisição de competências e a organização do 
sistema, a identificação de perigos e a avaliação de riscos. A etapa “Desenvolver” 
refere-se à implementação e à operacionalidade do programa de SST. A etapa 
“Verificar” destina-se a medir a eficácia anterior e posterior ao programa. 
Finalmente, a etapa ”Ajustar” fecha o ciclo com uma análise do sistema no contexto 
de uma melhoria contínua e do aperfeiçoamento do sistema para o ciclo seguinte. 

Os sistemas de gestão da SST são instrumentos flexíveis, que podem ser adaptados ao porte 

das empresas, e cuja complexidade pode contemplar as demandas de empresas que operam 

um único processo produtivo, cujos perigos e riscos são facilmente identificáveis, até 

atividades com múltiplos riscos, como é o caso da construção civil (ORGANIZAÇÃO 

INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2011). Também são flexíveis no sentido de adaptação 

a mudanças na operacionalidade da empresa e a exigências legislativas (ARAÚJO, 2008).  

Entretanto, o êxito do SGSST depende de adequação às necessidades da empresa, com uma 

análise dos modelos de gestão propostos pelas normas e guias e análise interna da 

organização, para estabelecer os métodos apropriados que serão adotados para o atendimento 

de cada um dos elementos do sistema. As necessidades das empresas podem depender, entre 

outros fatores, do seu porte, do tipo de atividades desenvolvidas, dos perigos que enfrenta, das 

competências existentes e dos recursos disponíveis (BENITE, 2004). 

Benite (2004, 163) aponta como benefícios obtidos com a implementação do SGSST por 

empresa construtora:  

a) redução dos acidentes; 

b) melhoria das relações com os organismos fiscalizadores com a redução de 
ocorrências de notificações; 

c) melhoria das relações de trabalho em virtude de um maior envolvimento dos 
trabalhadores nas definições dos processos da empresa; 

d) eliminação de diferenças de procedimentos de segurança entre as obras e criação 
de padrões de trabalho; 

e) redução da probabilidade de passivos trabalhistas resultante de um melhor nível 
de documentação e de melhorias nos ambientes de trabalho. 

O sucesso do SGSST requer uma nova postura da cultura de segurança da empresa que o 

implementa, que envolve o comprometimento de todas as partes com a SST e a busca 

contínua de equilíbrio entre a perspectiva econômica, conformidade legal, atuação ética, 

postura política e socialmente responsável (BENITE, 2004). O comprometimento da direção e 
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a participação ativa dos trabalhadores, conforme a Organização Internacional do Trabalho 

(2011), também são imprescindíveis.  

As normas internacionais de segurança e saúde no trabalho são meios fundamentais para 

garantir a adoção por governos, empregadores e trabalhadores de práticas que tornem o 

trabalho mais seguro (ARAÚJO, 2008). De acordo com Benite (2004), a British Standard 

Institution foi a instituição pioneira em desenvolver uma norma para sistemas de gestão da 

segurança. Participaram da elaboração representantes de sindicatos trabalhistas, órgãos 

governamentais e universidades, entre outros. Assim, foi publicada em 15 de maio de 1996 a 

norma BS-8800, descrevendo uma série de requisitos genéricos que devem compor um 

SGSST, como, por exemplo, “Política de Segurança e Saúde Ocupacional” e “Treinamento, 

conscientização e competência”, de forma que fossem aplicáveis a todos os tipos de 

organizações.  

Entretanto, conforme o mesmo autor, o teor da norma é de orientações e recomendações, e 

não são estabelecidos critérios de desempenho ou outros quesitos auditáveis. Portanto, ao 

contrário do que acontece com as normas ISO-9001 e ISO 14001, relativas a sistemas de 

gestão de qualidade e de gestão ambiental, respectivamente, a BS-8800 não permite que as 

empresas obtenham certificação de seus SGSST.  Para suprir, então, a demanda de empresas 

interessadas em obter a certificação de conformidade, foram desenvolvidas diversas normas e 

guias, que devido à disparidade de conteúdo abordado poderiam desacreditar os modelos.  

Isso levou a Organização Internacional do Trabalho (OIT), em 1998, a assumir a elaboração 

de um guia internacional, que resultou na publicação do “ILO-OSH – Guidelines on 

Occupational Safety and Health Management Systems”, em 2001. O guia reflete a 

participação tripartite adotada pela OIT, onde governo, representantes de empresas e de 

trabalhadores tem a mesma representatividade. A lentidão no processo de elaboração do ILO-

OSH resultou na formação, em 1999, de um grupo coordenado pelo British Standards 

Institution com a participação de diversos organismos certificadores, que desenvolveram a 

BSI-OHSAS-18001, intitulada “Occupational Health and Safety Management Systems –

Specification”, com o objetivo de substituir os guias preparados previamente por estas 

entidades e elaborar uma norma única para ser utilizada em nível internacional (BENITE, 
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2004). Bottomley1 (1999 apud COSTELLA, 2008, p. 27) salienta que tanto a OHSAS 18001 

quanto a ILO-OSH são normas certificáveis, porém não acreditadas, o que significa que não 

há um organismo central responsável pela validação das certificações. 

Tanto o guia ILO-OSH quanto a norma BSI-OHSAS são baseados em ciclos de melhoria 

contínua e prescrevem boas práticas de administração que, segundo a experiência 

internacional de diversos especialistas, trazem resultados positivos para as empresas 

(BENITE, 2004). De acordo com Dias2 (2003 apud BENITE, 2004, p. 42), a maioria dos 

requisitos abordados no guia ILO-OSH são também abordados na norma BSI-OHSAS. 

Atualmente, a International Organization for Standardization está desenvolvendo a ISO 

45001, que define requisitos para os sistemas de gestão de segurança e saúde do trabalho. 

Uma versão preliminar já está disponível, mas a data da publicação final é prevista para o 

final de 2016. A ISSO 45001 deverá ser uma ferramenta que irá funcionar para todos os tipos 

de organizações e em todos os países. Como diferencial em relação às outras existentes, cita-

se a credibilidade da instituição, a praticidade de integrar a outros sistemas de gestão ISO, o 

envolvimento de inúmeros países e também da Organização Internacional do Trabalho 

(BIRD, 2014).  

                                                          
1 BOTTOMLEY, B. Occupational health & safety management systems: information paper. [S. l.]: NOHSC, 

1999. Report for the National Occupational Health and Safety Commission 
2 DIAS, L. A. Integrated Management Systems in Construction (IMSinCONS). In: CONSTRUCTION 

PROJECT MANAGEMENT SYSTEMS: THE CHALLENGE OF THE INTEGRATION, São Paulo. 
Proceedings... São Paulo: International Council for Research and Innovation in Building and Construction; 
University of Sao Paulo, 2003. CD-ROM.
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5 PROTOCOLO DE AVALIAÇÃO DAS PRÁTICAS 

O conceito adotado por Bridi (2012, p. 23) de prática de gestão da SST é “[...] um processo 

gerencial, que pode empregar uma ou mais técnicas e ferramentas, seja ela obrigatória pela 

legislação ou voluntária, e cujo objetivo é contribuir para o controle de riscos relacionados à 

SST.”. Nas últimas décadas foram desenvolvidos estudos acadêmicos voltados a identificar 

conjuntos de boas práticas que mais impactam na prevenção de acidentes no setor da 

construção civil. Bridi (2012, p. 8) faz quatro principais críticas a estas pesquisas: 

a) não há um conceito definido de o que são boas práticas e como estas podem ser 
categorizadas;  

b) a maioria dos levantamentos realizados tem o escopo limitado a grandes empresas 
de países desenvolvidos;  

c) inadequação do referencial teórico utilizado;  

d) limitações da abordagem metodológica adotada, cujo enfoque é descritivo. 

No estudo de Bridi (2012), o objetivo principal foi propor um protocolo para caracterização e 

avaliação do grau de implementação de práticas de gestão da SST, através de múltiplas fontes 

de evidência, onde se tenha em conta o contexto de aplicação e se alcance uma compreensão 

detalhada das práticas (BRIDI, 2012). 

As boas práticas propostas no protocolo foram baseadas em revisão de literatura e em uma 

survey realizada com uma amostra de empresas construtoras. Na versão final do protocolo, 

foram divididas por Bridi (2012) as seguintes categorias: 

a) comprometimento da alta direção com a SST; 

b) contratação de pessoal especializado em SST; 

c) planejamento e controle da SST; 

d) treinamento; 

e) participação dos trabalhadores na gestão da SST;

f) programas de incentivo; 

g) medição de desempenho. 
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A coleta dos dados do protocolo é feita por múltiplas fontes de evidência: entrevista 

estruturada, observação sistêmica e análise documental. A entrevista contém tanto perguntas 

objetivas quando descritivas, de forma a registrar as melhores práticas utilizadas nas empresas 

consultadas. A entrevista tem questões direcionadas para técnicos de segurança das obras, 

engenheiros gestores da obra ou empresa e trabalhadores que atuam no canteiro. Para gerar as 

notas, cada prática recebe uma pontuação de 1 para “implementada”, 0.5 para “parcialmente 

implementada” e 0 para “não implementada”. 

Algumas das perguntas foram formuladas baseadas nos princípios da ER, de forma a guiar a 

compreensão sobre como a prática listada é aplicada no empreendimento ou pela empresa. 

Não foi possível fazer uma avaliação aprofundada dos sistemas de gestão sob a perspectiva da 

ER, porém foram observadas algumas práticas coerentes com os princípios desta abordagem 

(BRIDI, 2012). 

As médias de grau de implementação de práticas em cinco empresas foram avaliadas tanto 

pelo protocolo, quanto pela survey, e os resultados são apresentados na figura 2. Em quatro 

destas empresas o resultado foi inferior com a utilização do protocolo. Para Bridi (2012), a 

utilização de múltiplas fontes de evidência do protocolo resulta em uma avaliação mais 

próxima da realidade. Quando não há uma verificação mais aprofundada das respostas, 

mesmo distorções intencionais nas respostas dos entrevistados podem ocorrer devido à 

natureza delicada do assunto, que é relacionado a embargos, interdições e alvo de cobrança de 

inspeções de órgãos do governo. 

Figura 2 – Comparação de resultados obtidos na aplicação do protocolo e na survey 

(fonte: BRIDI, 2012, p. 147) 

O protocolo é, então, uma ferramenta mais confiável sobre a aplicação de práticas, que em um 

tempo relativamente curto de aplicação para sua finalidade, pode ser utilizado tanto na 
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avaliação de sistemas de SST quanto para documentar estas práticas. É uma forma de coleta 

de dados intermediária entre uma survey e uma auditoria aprofundada. Apesar disso, não é 

possível verificar como a prática influencia na melhoria da gestão da SST, na diminuição do 

número de acidentes ou na melhoria da cultura de SST a empresa. A realização de estudos 

quantitativos com amostras representativas de obras ou empresas poderia em parte compensar 

esta limitação (BRIDI, 2012). 

No estudo de Bridi (2012), o protocolo foi aplicado em 10 empreendimentos de Porto Alegre, 

sendo dois de cada uma das 5 empresas estudadas. Além disso, pesquisadores utilizaram o 

protocolo em 3 empreendimentos da Espanha. O grau médio de implantação de cada categoria 

de prática é apresentado na figura 3. Apenas uma categoria teve maior implementação no 

Brasil em comparação à Espanha, a de programas de incentivo. 

Figura 3 – Comparação de resultados obtidos na aplicação do protocolo no Brasil e 
na Espanha

(fonte: BRIDI, 2012, p. 148) 

A principal dificuldade apontada pelos usuários do protocolo foi em relação à disponibilidade 

dos entrevistados para responder ao grande número de perguntas. Dessa forma, foi sugerido 

separar as questões por função do entrevistado, de forma a facilitar a aplicação do protocolo. 

É importante observar também que certo nível de conhecimento acerca das boas práticas de 

SST se mostrou necessário para a coleta de dados, tanto para explicar alguma prática, quando 

necessário, quanto para atribuir as pontuações que geram as notas (BRIDI, 2012).  
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A seguir, são apresentadas as práticas de gestão da SST incluídas no protocolo de avaliação, 

divididas nas sete categorias de práticas. Esta revisão de literatura visa explicar algumas 

práticas e orientar a utilização do protocolo. 

5.1 COMPROMETIMENTO DA ALTA DIREÇÃO COM A SST 

O comprometimento da alta direção tem papel crucial no desempenho em SST na construção 

civil. A empresa deve ter o entendimento de que custos, cronogramas e qualidade não são 

prioridades sobre a segurança (HINZE, 2002). A ER assume que as pressões organizacionais 

sobre SST são inevitáveis, e o comprometimento da alta direção é um obstáculo a estas 

pressões (SAURIN et al., 2013).  

A figura 4 apresenta as práticas relacionadas a esta categoria presentes no protocolo de 

avaliação de práticas de gestão da SST de Bridi (2012). 

Figura 4 – Práticas da categoria de Comprometimento da Alta Direção 

(fonte: adaptado de BRIDI, 2012, p. 169-170) 
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O comprometimento da direção implica que os responsáveis pela segurança no canteiro 

estejam autorizados a paralisar as atividades caso seja constatada falta de segurança (BRIDI, 

2012). Hinze (2002) afirma que é ineficaz a presença permanente de profissionais de 

segurança nos canteiros de obra se os mesmos não tiverem autonomia de paralisar o trabalho 

ao constatar situações perigosas ou potenciais riscos.  

Já o direito de recusa, além de boa prática, é obrigação legal da empresa. Ele é abordado na 

Norma Regulamentadora Nº 9, intitulada “Programas de Prevenção de Riscos Ambientais”, 

(BRASIL, 2014b), e consiste em o empregador dar a garantia de que, em situação de riscos 

ambientais no local de trabalho que coloque um ou mais trabalhadores em situação de grave e 

iminente risco, estes possam interromper de imediato suas atividades e comunicar o fato ao 

superior para tomada de providências. Saurin (2002) cita como exemplo a recusa a trabalhar 

caso não estejam disponíveis proteções coletivas ou individuais necessárias. O autor frisa, 

porém, que esta situação ideal de recusa dos trabalhadores é alcançada apenas quando eles 

estão habituados a boas condições de segurança e, desta forma, notam facilmente as lacunas 

de segurança e medidas corretivas necessárias. É importante que além de encorajar os 

trabalhadores quanto à recusa de tarefas ao perceber a falta de segurança e de instruí-los de 

que não sofrerão represálias devido à recusa, as causas sejam registradas para que a empresa 

tenha a oportunidade de identificar causas que podem gerar acidentes no futuro (BRIDI, 

2012).  

O zelo da alta direção pela segurança e saúde dos trabalhadores é indispensável para que a 

prevenção seja bem sucedida (HINZE, 2002). A direção da empresa deve participar da 

definição de metas e objetivos de segurança e garantir que todos os empregados tenham 

conhecimento dos mesmos, transmitindo seu real comprometimento com a segurança 

(REESE; EIDSON, 2006). Além disso, é reconhecido como boa prática que os diretores 

tenham conhecimento sobre as avaliações de segurança dos canteiros de obra. Hinze (2002) 

associa melhores índices de acidentes às empresas em que os diretores revisam os relatórios 

de segurança das obras em comparação às que não realizam. 

Quanto aos requisitos de SST em contratos, é importante ressaltar o que afirma Vendrame 

(2005), de que tanto contratante quanto contratadas devem atuar de forma integrada na 

prevenção de acidentes e doenças de trabalho no estabelecimento em que atuam. O mesmo 

nível de proteção deve ser garantido a todos os trabalhadores. 
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5.2 CONTRATAÇÃO DE PESSOAL ESPECIALIZADO EM SST 

A figura abaixo apresenta as práticas presentes no protocolo relacionadas a esta categoria. 

Figura 5 – Práticas da categoria de Contratação de Pessoal Especializado em SST 

(fonte: adaptado de BRIDI, 2012, p. 170) 

A contratação de profissionais especializados em SST nas empresas do Brasil é prevista pela 

legislação e orientada pela Norma Regulamentadora (NR) 4, intitulada “Serviços 

Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho” (BRASIL, 2014a), 

que orienta o dimensionamento conforme o grau de risco e quantidade de empregados. O 

projeto e execução das proteções coletivas também é exigido e está previsto na NR 18, 

intitulada “Condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construção” (BRASIL, 

2015b). 

Em grandes projetos tem sido usual o emprego de profissionais especializados em segurança. 

A contratação ou não de um profissional de SST é definida pelas empresas baseada em alguns 

critérios como o efetivo trabalhando no canteiro, o valor total da obra e características 

regionais (HINZE, 2002). Os técnicos de segurança que atuam nos canteiros podem ser tanto 

contratados pelas empresas construtoras, quanto de empresas terceirizadas responsáveis por 

consultoria. Hinze (2002) associa maiores taxas de acidentes nos locais onde os responsáveis 

pela segurança são terceirizados. Isso pode indicar que a terceirização seja um sinal de que a 

empresa não esteja totalmente comprometida com a segurança, ou que os profissionais 
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contratados tenham mais conhecimento a respeito das necessidades de segurança do projeto e 

sejam mais focados neste objetivo. Conforme Bridi (2012), a contratação de pessoal 

especializado permite a antecipação de falhas potenciais e o monitoramento do funcionamento 

normal da construção, através do conhecimento técnico e experiência destes profissionais, 

contribuindo para a resiliência do sistema. 

Além disso, observa-se que um elemento chave na promoção da segurança é a pessoa para o 

qual os responsáveis pela SST na obra reportam-se. Hinze (2002) observou melhores 

desempenhos em segurança nos canteiros em que a equipe de segurança se reportava à 

supervisores na sede do que à gerência do canteiro de obra. Isso porque a gerência da obra 

tem compromissos com cronograma, custo e qualidade, e pode interpretar que a segurança 

esteja em conflito com estas metas. 

Quanto às reuniões de segurança, Saurin (2002) afirma que são ferramentas que colaboram 

para diminuir a incerteza, na medida em que a troca de informações tende a tornar os riscos 

mais explícitos. No seu estudo, ações preventivas e corretivas eram decididas em reuniões de 

avaliação mensais, com base nos indicadores de desempenho. Todos os participantes 

consultados entenderam a participação de um diretor nas reuniões como fundamental em 

função dessa característica de tomada de decisão. 

5.3 PLANEJAMENTO E CONTROLE DA SST 

O planejamento da SST corresponde “[...] às ações de planejamento, realizado em todas as 

etapas do empreendimento, para que as tarefas sejam realizadas com segurança, integrando a 

gestão à rotina de trabalho, assim como realizando planos específicos para cada obra e os 

atualizando.” (BRIDI et al., 2013, p. 46). A figura 6 apresenta as práticas relacionadas a esta 

categoria. 

O planejamento da segurança aumenta a confiabilidade do planejamento da produção, uma 

vez que evita que acidentes e atrasos por falta de segurança prejudiquem outras tarefas. Assim 

como o planejamento de produção, o de segurança pode abranger os horizontes de longo, 

médio e curto prazo. Para proteger os trabalhadores de situações inseguras e de produtividade 

reduzida, análises de requisitos segurança dos fluxos de materiais e mão de obra devem ser 

feitas em todos os níveis de planejamento (SAURIN, 2002). 
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Figura 6 – Práticas da categoria de Planejamento e Controle da SST 

(fonte: adaptado de BRIDI, 2012, p. 170-171) 

O detalhamento dos planos de longo prazo de segurança, ao contrário do que ocorre com os de 

produção, é viável. Isso porque há riscos possíveis de serem compreendidos e terem suas 

prevenções identificadas ainda antes do início da obra, como, por exemplo, a necessidade de 

aterramento da carcaça e do motor das betoneiras. Até mesmo a padronização destes planos de 

longo prazo é viável para determinada tipologia de obra, estando sujeito a adaptações conforme as 

particularidades de cada canteiro (SAURIN, 2002). 

Através de técnica de Análise Preliminar de Riscos (APR), podem ser elaborados planos de 

seguranças correspondentes às grandes etapas da obra, conforme o planejamento de longo prazo 

da produção, além de planos para outras atividades e áreas de risco (SAURIN, 2002). A APR é 

uma técnica utilizada como abordagem inicial de identificação de riscos, suas causas e 

consequências, visando definir as devidas medidas de controle. Apesar de ser uma abordagem 

preliminar, é suficiente para estabelecer as medidas de controle na maioria das vezes. O 

objeto a ser estudado pode ser uma área, sistema, procedimento, projeto ou atividade, e 

algumas técnicas auxiliares podem ser adotadas, como as listas de verificação na identificação 

dos agentes perigosos, utilização de árvore de falhas para identificar causas do evento e de 

árvore de eventos, para as consequências (CARDELLA, 1999). Reese e Eidson (2006) 

sugerem que seja analisado o passo-a-passo das tarefas buscando por potenciais riscos tantas 
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vezes quanto necessário para identificar todos eles, e então tomar as medidas de controle 

convenientes. É recomendado também consultar os trabalhadores sobre condições que eles 

consideram perigosas no desempenho de suas funções, e após a devida revisão fornecer o 

feedback sobre a existência, ou não, do risco citado.  

O plano de longo prazo também é apropriado para definição de controles de riscos de natureza 

ergonômica, podendo se dar pela aquisição ou modificação de equipamentos e ferramentas ou 

adequação no layout do canteiro, por exemplo. Por fim, ele serve como base e torna mais 

rápida a discussão de condições de segurança para os planos de médio e curto prazo. Salienta-

se, porém, que não devem ser elaborados planos de longo prazo excessivamente detalhados, em 

virtude da incerteza intrínseca à atividade da construção. As definições de segurança devem ser 

detalhadas e revisadas ao longo do tempo, na medida em que se aproxima da data de execução. 

Como consequência, surge a necessidade de utilização dos planos de médio e curto prazo 

(SAURIN, 2002). 

O planejamento de segurança de médio prazo geralmente tem horizonte de 4 semanas, e é 

fundamental para que os recursos estejam disponíveis e implementados no canteiro com a 

antecedência necessária. Decisões como disposição física e dimensões dos andaimes 

suspensos devem ser tomadas ainda neste nível de planejamento (SAURIN, 2002). 

Nas reuniões de planejamento do nível de curto prazo, tanto representantes dos empreiteiros 

quanto da gerência da obra estão presentes, representando uma oportunidade de reforçar o 

comprometimento de todos com as questões de SST. Na medida em que os pacotes são 

detalhados, é viável detalhar os respectivos planos de segurança. A figura 7 apresenta um 

exemplo de pacote com os riscos associados apresentado no estudo de Saurin (2002). 

Algumas atividades de segurança podem ainda ser especificadas como pacotes de trabalho 

específicos, em virtude do tempo significativo para sua realização, como é o caso da 

montagem de andaimes, por exemplo.  

Os pacotes de segurança, ao serem separados dos pacotes de produção, tem a vantagem de 

fornecer índices de cumprimento independentes. A boa prática de utilização de indicadores de 

descumprimento dos pacotes de segurança (BRIDI, 2012) permite à comparação deste índice 

com o de cumprimento dos pacotes de produção, verificando situações de priorização da 

produção em detrimento da segurança, ou mesmo de incremento nos índices de produção ao 

atingir bons índices de segurança e, portanto, sucesso na remoção de algumas restrições. 
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Figura 7 – Exemplo de planejamento da segurança no curto prazo: riscos que podem 
ser claramente associados a um ou mais pacotes de trabalho 

(fonte: SAURIN, 2002, p. 121) 

Quanto às causas de não cumprimento dos pacotes de segurança, estas podem ser registradas 

da mesma forma que ocorre com os pacotes de produção. Conforme Saurin (2002), as 

restrições podem ser tanto relacionadas à aquisição de recursos quanto à implantação de 

medidas preventivas, e podem ser divididas nas categorias de treinamento, proteções 

coletivas, equipamentos de proteção individual (EPIs), projeto de instalações de segurança e 

espaço.  

Um manual de procedimento abordando o passo a passo de como executar determinada tarefa 

com segurança é uma ferramenta efetiva para prevenção de acidentes. Mesmo quando 

oferecido o treinamento aos funcionários, esta descrição detalhada pode ser valiosa, como, por 

exemplo, nas situações em que é a primeira vez que um trabalhador executa determinada 

tarefa, ou para as quais ele não tem executado recentemente. Frequentemente, as pessoas não 

admitem que tenham dúvidas na realização de um trabalho, e por isso é recomendada a 

elaboração de procedimentos padronizados e que os mesmos estejam disponíveis para 

consulta no canteiro de obras (REESE; EIDSON, 2006). A utilização de procedimentos para 

identificação dos riscos aumenta a informação disponível e, portanto, diminui a incerteza do 

planejamento da segurança (SAURIN, 2002). 

Cambraia et al. (2008b) observaram que a ausência de envolvimento de trabalhadores no 

planejamento de processos críticos constitui-se em forte fator de falhas na etapa de execução. 

A participação dos trabalhadores pode representar ganhos significativos, uma vez que o 

processo de construção não é de todo conhecido pelos planejadores.  

5.4 TREINAMENTO 
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Para Zocchio (2001), o desempenho dos empregados no exercício de sua função depende 

diretamente do treinamento que receberam. Além disso, as práticas prevencionistas devem 

integrar todas as atividades. Dessa forma, o treinamento proporciona preparo para que os 

empregados previnam acidentes no que for de competência técnica, operacional ou 

administrativa de cada um. A figura abaixo apresenta as práticas relacionadas a esta categoria 

incluídas no protocolo de Bridi (2012). 

Figura 8 – Práticas da categoria Treinamento 

(fonte: adaptado de BRIDI, 2012, p. 171-172) 

Apesar de o trabalho não poder ser sempre realizado conforme o previsto nos treinamentos, 

em virtude da complexidade da construção, a realização de treinamentos prepara os operários 

para as situações de falhas na segurança e contribui para a resiliência do sistema, como 

resultado do aprendizado contínuo e monitoramento das avaliações sobre os treinamentos 

realizados (BRIDI, 2012). 
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Reese e Eidson (2006) defendem que o empregador não pode supor que o trabalhador sabe 

como desempenhar sua função, e desempenhá-la de maneira segura, se este não foi instruído 

para tal. Os autores encorajam o treinamento tanto para funcionários recém contratados, 

quanto para aqueles que foram transferidos de tarefa ou cuja função desempenhada sofreu 

alterações, com a alegação de que funcionários bem treinados devam ser mais produtivos, 

eficientes e seguros. Ainda alertam para que os treinamentos sejam voltados para as 

necessidades da empresa, definidas em função dos seus perigos e incidentes, e não como mera 

questão de documentação. Algumas orientações dos autores sobre a condução do treinamento 

são de que seja realizado durante o expediente e que, salvo temas especializados em que o 

treinamento de profissionais externos é apreciado, ele seja conduzido por um profissional 

interno, que pode estar mais familiarizado com as necessidades específicas do canteiro de 

obras.   

Os treinamentos podem ser em formatos como treinamento de procedimentos do sistema de 

qualidade, abordando recomendações de segurança; treinamento nos próprios planos de 

segurança; e através de instruções nas reuniões diárias (SAURIN, 2002). Quanto aos 

procedimentos, Howell et al.3 (2002 apud SAURIN, 2002) reconhecem que o caráter 

dinâmico dos canteiros de obra impossibilita sua total padronização. Em função disso, o 

treinamento dos funcionários é importante para capacitá-los a reconhecer situações de 

segurança, a fim de que tenham condições de adotar métodos executivos seguros quando 

confrontados com situações não previstas no planejamento.

Entre as formas de garantir que os trabalhadores estejam motivados a trabalhar sempre de 

forma segura, Reese e Eidson (2006) afirmam que devem ser tomadas as medidas apropriadas 

com aqueles funcionários que não cooperam com a segurança. Vale salientar que todas as 

violações são atos inseguros, mas nem todos os atos inseguros são violações. Podem ocorrer 

situações de risco que não foram abordadas no treinamento, ou mesmo o funcionário não ter 

recebido o devido treinamento sobre a tarefa.  

A prática dos 5S, defendida por Yang et al. (2005) como tendo significativos efeitos positivos 

na prevenção de acidentes, tem como origem do seu nome as palavras japonesas “seiri” 

(utilização), “seiton” (arrumação), “seiso” (limpeza), “seiketsu” (normalização) e “shitsuke” 

                                                          
3 HOWELL, G.; BALLARD, G.; ABDELHAMID, T.; MITROPOULOS, P. Working near the edge: a new 
approach to construction safety. In: ANNUAL CONFERENCE ON LEAN CONSTRUCTION, 10., Gramado. 
Proceedings… Porto Alegre: Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 2002. p. 49-60. 
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(disciplina). A ideia defendida é basicamente de que o espaço de trabalho seja organizado de 

forma eficaz, eliminando o que é desnecessário para o desempenho das atividades e 

melhorando o nível de limpeza.  

Apesar da importância da SST para todos os envolvidos, o tema demanda divulgação e 

promoção das atividades destinadas a prevenir acidentes de trabalho. (ZOCCHIO, 2001). 

Alguns eventos são obrigatórios, como a promoção anual pela empresa da Semana Interna de 

Prevenção de Acidentes do Trabalho (SIPAT) e a participação em campanhas de prevenção 

da AIDS, previstas na NR 5 (BRASIL, 2011). Porém, é boa prática que outros eventos 

informativos e motivacionais, além daqueles exigidos pelas normas, sejam realizados (BRIDI, 

2012).  

Para Reese e Eidson (2006) a comunicação é elemento fundamental para reforçar a SST 

continuamente. Os autores recomendam a utilização de informações concisas, que podem ser 

divulgadas por meios como quadros de mensagem, cartazes e jornais, além do contato direto. 

Entre as vantagens da discussão direta com os funcionários, está a possibilidade de que ambas 

as partes contribuam no diálogo, aumentando a precisão da informação, além de reforçar a 

importância da saúde e segurança.   

5.5 PARTICIPAÇÃO DOS TRABALHADORES NA GESTÃO DA SST

A experiência mostra que o sucesso na implementação de um SGSST não depende apenas da 

gestão dos administradores, mas da participação dos trabalhadores de todos os níveis de 

hierarquia, e com responsabilidades atribuídas a todos os interessados (ORGANIZAÇÃO 

INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2011). As práticas da categoria de participação dos 

trabalhadores na gestão da SST levantadas por Bridi (2012) são apresentadas na figura 9. 

A participação dos trabalhadores através das comissões de segurança é valiosa na 

identificação dos riscos, devido à sua experiência prática no trabalho diário (ARAÚJO, 2008). 

A eficácia destas comissões depende da disponibilização de informação e formação 

profissional adequadas, de mecanismos de diálogo social e comunicação eficazes e do 

envolvimento de trabalhadores e seus representantes na implementação de medidas de SST. O 

diálogo deve, inclusive, incluir a subcontratação de serviços (ORGANIZAÇÃO 

INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2011). A constituição de Comissão Interna de 

Prevenção de Acidentes (CIPA) é prevista na legislação através da NR 5 (BRASIL, 2011). 
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Porém, sua participação ativa na gestão da segurança é uma das práticas com menor 

percentual de implementação nas empresas construtoras analisadas por Bridi et al. (2013).  

Figura 9 – Práticas da categoria de Participação dos Trabalhadores na Gestão da SST 

(fonte: adaptado de BRIDI, 2012, p. 172) 

A complexidade relativa à prevenção de acidentes e as particularidades de cada canteiro 

fazem necessários mecanismos que proporcionem a participação da gerência da obra, que 

inclui engenheiros, mestres e técnicos em segurança, representantes de subempreiteiros e 

trabalhadores. As comissões de segurança proporcionam essa interface e tendem a gerar maior 

comprometimento e consciência da importância das medidas preventivas, tornando o 

planejamento da segurança mais eficaz. Também são oportunidades de revisão e 

disseminação dos planos de segurança e de discussão dos resultados dos indicadores de 

desempenho (SAURIN, 2002). 

Como mecanismo de participação dos trabalhadores na gestão da SST, Saurin (2002) 

recomenda ciclos participativos para identificação e controle de riscos com base nas suas 

percepções. O ciclo consiste em entrevistas com os trabalhadores para identificação de novos 

riscos e avaliação de eficácia dos controles existentes, seguido de discussão do resultados das 

entrevistas a nível gerencial, onde é estabelecido o primeiro esboço de plano de ação, e então 

de reunião de feedback envolvendo trabalhadores e gerentes, momento em que devem ser 

apresentados os planos de ação e os motivos que levaram alguma demanda a não ser atendida. 
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Nesta etapa também podem ser relatados novos problemas e apresentadas novas sugestões. A 

quarta e última etapa é de avaliação da satisfação dos trabalhadores com a implementação de 

melhorias, e onde já é realizada nova rodada de entrevistas. 

Para a participação dos trabalhadores na gestão da SST, é imprescindível que os mesmos 

sejam orientados de que não estão sujeitos a retaliações e que os objetivos dos programas 

sejam explicados. Para entrevistas com trabalhadores, Saurin (2002) aponta que as entrevistas 

em grupo (tipicamente oito) são vantajosas sobre as entrevistas individuais. Os trabalhadores 

sentem-se mais confiantes em relatar problemas ao terem o apoio dos colegas, e há uma 

oportunidade a mais de que os trabalhadores tomem conhecimento dos problemas, através da 

aprendizagem coletiva. Além disso, as entrevistas coletivas têm levantamento mais rápido e 

possibilitam que todos, ou um maior número de trabalhadores possam expressar sua opinião.  

Quanto à investigação de incidentes, Reese e Eidson (2006) recomendam a elaboração de um 

formulário onde as informações possam ser coletadas. No estudo de Cambraia et al. (2008a) 

sobre quase-acidentes, destacaram-se dois mecanismos para identificação e registro das 

ocorrências: reuniões diárias onde os trabalhadores eram questionados a respeito da 

ocorrência de quase-acidentes, e entrevistas mensais em grupo. Ambos os autores relatam que 

o envolvimento formal dos trabalhadores depende do incentivo por parte dos supervisores, 

que os trabalhadores entendam a importância dessa informação para a prevenção e que 

também entendam que não estão sujeitos a punições devido à sua participação na 

investigação.  A investigação bem-sucedida procura entender os riscos para providenciar as 

devidas medidas de controle, e não buscar por culpados. 

Por fim, os programas de observação de comportamento ajudam a detectar comportamentos 

inseguros dos trabalhadores antes que estes causem danos. Com a observação, atesta-se se o 

trabalhador entendeu e gravou as instruções recebidas nos treinamentos e se ocorrem 

violações, se os devidos equipamentos de proteção são utilizados, e desenvolve a percepção 

dos supervisores sobre os trabalhadores e suas atividades (REESE; EIDSON, 2006). Nas 

empresas estudas por Saurin (2002), as observações formais duravam tipicamente de dez a 

quinze minutos e envolvem uma lista de verificação, onde posteriormente os itens podem ser 

tabulados em quantidade de itens seguros e inseguros. O foco é em questões como reações dos 

funcionários ao serem observados, uso de ferramentas e equipamentos, EPI, posturas, avaliação 

do cumprimento dos procedimentos escritos e limpeza da área de trabalho. Na observação de 

comportamento, a unidade de análise é o trabalhador, e não um pacote de trabalho, por exemplo. 
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A análise costuma ser feita pelos encarregados das equipes, devidamente treinados para essa 

técnica. O treinamento dos observadores deve ser tanto teórico como prático, e incluir princípios 

como de realizar imediata ação corretiva para os problemas constatados e dar oportunidade para o 

trabalhador explicar as razões da falta de segurança. 

Sugere-se, antes de proceder à observação, checar os riscos inerentes a atividade conforme os 

procedimentos padrão, e no caso destes não existirem, tomar nota de pontos importantes para 

serem observados. É importante que, constatado um comportamento seguro, seja reconhecida 

essa postura do funcionário, e na situação de um comportamento inseguro, o funcionário 

receba novas instruções (REESE; EIDSON, 2006). 

5.6 PROGRAMAS DE INCENTIVO 

De acordo com Hinze (2002), estes programas têm sido bem-sucedidos em melhorar as 

condições de segurança. Além disso, as despesas com programas de incentivo bem 

estruturados acabam resultando em economias em virtude da excelência em segurança 

maiores que o custo dos programas em si. A figura 10 apresenta as práticas relacionadas a esta 

categoria integrantes do protocolo de Bridi (2012).  

Figura 10 – Práticas da categoria Programas de Incentivo 

(fonte: adaptado de BRIDI, 2012, p. 172-173) 

Os programas de incentivo podem ser concebidos pelas empresas construtoras ou pelos 

empreiteiros, tanto para avaliar a segurança exclusivamente, como fazerem parte de 

avaliações que incluem outros itens como prazo, custo e qualidade. São tipicamente baseados 

em metas como “Zero Acidentes” em um determinado período e é importante que sejam 

frequentemente distribuídos, como mensalmente ou por quadrimestre, ou os trabalhadores 

podem perder o foco visualizando o incentivo estando em um futuro remoto. Outro aspecto é 

a forma de avaliação, individual ou coletiva. Quando a avaliação considera um grupo de 
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trabalhadores, o impacto é positivo no desempenho em segurança por encorajar que os 

funcionários tenham o cuidado de observar seus colegas (HINZE, 2002). 

As recompensas podem ser não monetárias, como presentes ou brindes, ou recompensas 

monetárias, como valores proporcionais às horas trabalhadas sem acidentes, por exemplo. 

Hinze (2002) afirma que não é tão significativa a redução de acidentes notada em empresas 

que adotam programas de incentivo não monetários, porém estes funcionam como percursores 

para os programas de incentivo monetário. Aquelas empresas que incluíam não apenas os 

operários, mas também os supervisores nos programas de incentivo, apresentaram melhores 

desempenhos em segurança. 

Saurin (2002) cita exemplo de boa prática em siderúrgica, que fornecia aos trabalhadores 

incentivo financeiro pelo relato de quase-acidentes e condições inseguras, com meta de o 

funcionário relatar ao menos um evento mensalmente. As três empresas dos Estados Unidos 

estudadas por este autor mantinham programas de incentivo aos trabalhadores por bom 

desempenho em segurança ou por sugestões aprovadas, enquanto apenas uma das quatro 

empresas brasileiras também tinham. Para Bridi (2012), a não adoção de programas de 

incentivo é negativa para a resiliência do sistema, pois os trabalhadores e gerentes podem ser 

encorajados a responder aos riscos ao invés de implantar ações corretivas e preventivas. 

No Brasil, desde a publicação da Lei 12.832, de 20 de junho de 2013, a ocorrência de 

acidentes de trabalho não pode ser critério para redução da participação dos lucros ou 

resultados. Essa medida previne a subnotificação de acidentes de trabalho pelos próprios 

trabalhadores (CENTRO DE REFERÊNCIA REGIONAL EM SAÚDE DO 

TRABALHADOR DE PINDAMONHANGABA, 2013). 

5.7 MEDIÇÃO DE DESEMPENHO 

A medição de desempenho é uma ferramenta importante da gestão da SST, que não deve se 

reduzir a análise quantitativa dos dados, e sim a uma análise de melhoria contínua, que 

considera causas por trás dos resultados e analisa maneiras de evoluir. Além disso, a análise 

não precisa ser restrita às falhas, pois o bom resultado de um indicador também é uma 

oportunidade de aprendizagem (SAURIN et al., 2013). Enquanto o retorno negativo de uma 

ocorrência registrada pode apontar a necessidade de correção de uma falha, devido, por 

exemplo, a medidas preventivas inexistentes ou que não funcionaram, uma ocorrência com 
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retorno positivo apresenta a eficácia de uma medida preventiva que funcionou quando 

necessária (CAMBRAIA et al., 2008a). É, portanto, uma maneira de melhorar a resiliência do 

sistema. As práticas relacionadas por Bridi (2012) nesta categoria são apresentadas na figura 

11.  

Figura 11 – Práticas da categoria Medição de Desempenho 

(fonte: adaptado de BRIDI, 2012, p. 173-174) 

Avaliações de segurança e saúde são fortemente recomendadas como parte dos esforços em 

SST, e podem ser utilizadas para verificar a conformidade do canteiro de obra com as normas 

de segurança, avaliar o desempenho em SST dos funcionários e o progresso em questões 

relacionadas à segurança e doenças ocupacionais, por exemplo. Além da identificação e 

avaliação de riscos, podem verificar a existência de práticas positivas que estão sendo 

adotadas. A frequência das auditorias e os componentes avaliados devem ser determinados 
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baseados nos riscos e atividades particulares do canteiro de obra (REESE; EIDSON, 2006). 

Saurin (2002) adotou em seu estudo reuniões mensais, com a participação de diretor, gerentes 

de qualidade e produção e engenheiro e técnico de segurança, onde eram apresentados os 

indicadores de segurança e tomadas decisões referentes a ações corretivas ou preventivas, 

registradas em ata junto do respectivo responsável pela ação e data limite de implantação. 

Os indicadores da medição de desempenho podem ser classificados em reativos ou proativos. 

Os reativos são os indicadores de resultado, que avaliam efeitos, e os proativos são os 

indicadores de processo, que avaliam métodos de produção ou de prevenção. Estes permitem 

identificar falhas no planejamento da segurança que podem levar à acidentes no futuro 

(SAURIN, 2002). No Brasil, a norma regulamentadora nº 04 (Serviços Especializados em 

Segurança e Medicina do Trabalho, BRASIL, 2014a) estabelece a obrigatoriedade do cálculo 

de alguns indicadores de natureza reativa, como a taxa de frequência de acidentes, a taxa de 

gravidade (relação entre número total de dias perdidos pelo total de homens-hora trabalhados) 

e a percentagem de ocorrências de doenças ocupacionais do total de empregados. Outros 

dados que podem gerar indicadores reativos são, por exemplo, ausências por doenças, multas 

aplicadas pelos órgãos regulamentadores e frequência de reclamatórias trabalhistas. Já 

exemplos de indicadores proativos podem ser os relacionados ao relato de quase-acidentes, 

chechlists da NR 18 e Percentual de Pacotes de Segurança concluídos (PPS) (BRIDI, 2012). 

O PPS desenvolvido por Saurin (2002) indica a porcentagem de pacotes de trabalhos que 

foram executados com segurança, e portanto sem falhas de concepção dos planos de 

segurança (como risco não identificado) ou de implantação dos planos (como falta de uso de 

EPI), além de sem ocorrência de acidentes ou quase-acidentes. É a relação entre o número de 

pacotes de trabalho seguros e o número total de pacotes de trabalho, e a planilha de coleta 

típica é conforme apresentada na figura 12. Ele considera que “[...] a meta do PPS deva ser 

igual ou superior a meta buscada no PPC, uma vez que falhas na segurança podem levar a um 

acidente (ou mesmo a um atraso), enquanto uma falha no planejamento não tem 

consequências tão sérias.” (SAURIN, 2002, p. 149). Outro indicador proativo adotado pelo 

autor em seu estudo foi o índice de treinamento (IT), que gera um controle quantitativo do 

treinamento dos trabalhadores. É calculado da seguinte maneira: IT = horas de treinamento / 

homens-hora trabalhadas. 
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Figura 12 – Configuração típica da planilha de coleta do PPS 

(fonte: SAURIN, 2002, p. 149) 

A investigação de acidentes e quase-acidentes revela causas e auxilia no controle situações 

que, se não fossem investigadas, permaneceriam inseguras. É importante que seja 

administrada de forma que conduza à aprendizagem dos fatos, e não à procura por culpados 

(REESE; EIDSON, 2006). Deve apurar os fatos que deram origem à ocorrência e que indicam 

necessidades de ações como as citadas por Zocchio (2001, p. 95):  

a) criar ou aperfeiçoar normas de segurança operacional para o trabalho onde 
ocorreu o acidente; 

b) corrigir uma condição insegura que causou o acidente e outras semelhantes 
existentes; 

c) corrigir a prática de ato inseguro que gerou o acidente e informar aos outros 
subordinados; 

d) melhorar o treinamento do acidentado e de outros que executam o trabalho 
semelhante; 

e) promover campanha, esclarecer e conscientizar o pessoal sobre perigos que 
poderão ocorrer caso não atuem dentro dos padrões de segurança estabelecidos. 

Apesar de o desempenho da SST ter tipicamente como principais indicadores os relacionados 

à ocorrência de acidentes, os indicadores de quase-acidentes vêm sendo recomendados em 

estudos recentes (BRIDI, 2012). Para Benite (2004), eles permitem que as empresas 

identifiquem deficiências e apliquem as devidas medidas de controle, a fim de eliminar ou 

reduzir a probabilidade de que essas situações resultem em acidentes no futuro. Devido à sua 

maior frequência e muitas vezes difícil identificação, não deve ser esperado que todos os 

eventos sejam registrados. Os casos mais visíveis têm fácil identificação, e a colaboração dos 

trabalhadores contribui para o aumento no número de eventos a serem investigados 

(SAURIN, 2002). 
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Cambraia et al. (2008a) propuseram diretrizes para identificação, análise e disseminação de 

quase-acidentes. Concluíram que o envolvimento formal dos trabalhadores na identificação de 

quase-acidentes contribuiu para um aumento no número de quase-acidentes registrados, sendo 

que no seu estudo 96% dos eventos foram registrados a partir do relato dos trabalhadores. A 

participação dos trabalhadores foi encorajada por um treinamento onde explicou-se o conceito 

de quase-acidente e a importância do relato, e foi esclarecido que eles não sofreriam nenhum 

tipo de punição devido aos relatos. Também foi encorajada ao serem questionados nas 

reuniões diárias do canteiro e nas reuniões mensais com grupos de trabalhadores. Percebeu-se 

que os funcionários preferiam relatar os quase acidentes de forma reservada ao técnico no 

decorrer do dia de trabalho, mas o questionamento diário funcionou como mecanismo de 

reforço sobre esta prática.  

Quanto à análise dos quase-acidentes, era feita a identificação das causas e reavaliação dos 

controles, similarmente ao que ocorre nas investigações de acidentes. O formulário utilizado 

era sucinto e objetivo, registrando data e horário dos eventos, funcionários ou equipes 

presentes no local, a descrição dos fatos, causas imediatas e ações corretivas propostas. Um 

exemplo dos quase-acidentes investigados é apresentado na figura 13. Em relação à etapa de 

disseminação dos quase-acidentes, os autores recomendaram realizar ações em resposta aos 

eventos e comunicá-las o mais breve possível aos trabalhadores, além de difundir os quase-

acidentes classificados como prioritários a outros setores e empreendimentos da empresa. 

Figura 13 – Planilha para registro e investigação inicial de quase-acidentes

(fonte: adaptado de CAMBRAIA et al., 2008a, p. 57) 
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No que diz respeito aos contratos de mão de obra, a Câmara Brasileira da Indústria da 

Construção (2014) afirma que é fundamental a previsão de condições de segurança e saúde no 

trabalho. O empreiteiro deve ser obrigado não só a cumprir as normas de segurança previstas 

na legislação e Convenções Coletivas de Trabalho, como as do regulamento interna da 

empresa, garantindo inclusive a liberação dos empregados para a participação em 

treinamentos eventualmente ministrados. A apresentação de documentos pertinentes, como 

Programa de Proteção de Riscos Ambientais (PPRA), Programa de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional (PCMSO) e comprovação de treinamentos necessários deve ocorrer antes do 

início das atividades, e também deve ser abordado o fornecimento e obrigatoriedade de uso de 

EPI. Por fim, a consequência por não cumprimento das normas de segurança deve ser 

contemplada. Quanto à gestão das empresas contratadas, o Construction Industry Institute 

(19914 apud SAURIN, 2002) recomenda diretrizes como, por exemplo, medir o desempenho 

em segurança das contratadas e discutir em reuniões periódicas os resultados, além de 

futuramente selecionar as empresas contratadas com base nos indicadores de desempenho. 

                                                          
4 CONSTRUCTION INDUSTRY INSTITUTE. Managing subcontractors safety. Austin: The Construction 
Industry Institute, 1991. 34 p. (CII Publication 13-1) 
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6 MÉTODO DE PESQUISA  

Neste capítulo é apresentado o método de pesquisa empregado no trabalho. Inicialmente, é 

descrito o delineamento do trabalho. São então apresentados os fatores considerados na 

seleção das empresas. Em seguida, descreve-se a aplicação teste do protocolo de coleta de 

dados e as adaptações na ferramenta, apresentando a versão utilizada neste trabalho. Por fim, 

é apresentado o método de coleta de dados, além de avaliação dos resultados e do protocolo.  

6.1 DELINEAMENTO 

O trabalho foi realizado através das etapas apresentadas a seguir, que estão representadas na 

figura 14 e são descritas nos próximos parágrafos: 

a) pesquisa bibliográfica; 

b) seleção das empresas; 

c) aplicação teste do protocolo; 

d) refinamento da ferramenta; 

e) coleta de dados; 

f) análise dos resultados; 

g) avaliação do protocolo; 

h) considerações finais. 

Figura 14 – Delineamento da pesquisa 

(fonte: elaborado pela autora) 

Na primeira etapa do trabalho, composta pela pesquisa bibliográfica, foram inicialmente 

abordados os conceitos e teorias sobre o tema proposto. Em seguida foram analisados o 
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protocolo proposto por Bridi (2012) e os resultados obtidos com seu uso em trabalhos 

anteriores, além da revisão bibliográfica que discute as boas práticas em gestão da segurança. 

Para embasar o desenvolvimento da pesquisa e a análise dos dados, a revisão bibliográfica foi 

realizada ao longo de todo o trabalho. 

A segunda etapa foi de seleção das empresas, que consistiu em identificar as empresas com 

potencial de participação no estudo. A etapa seguinte foi de aplicação do protocolo em um 

empreendimento, seguida de um refinamento da ferramenta, baseado nesta experiência e nas 

sugestões indicadas por Bridi (2012). A quinta etapa foi o levantamento de dados nos demais 

empreendimentos. Para cada empreendimento estudado, foi feita sua caracterização e a da 

empresa, para entender o contexto organizacional e da obra em análise. Foi então aferido o 

grau de implementação de práticas de gestão de SST, utilizando o protocolo em visitas às 

empresas e aos canteiros de obra. Foram atribuídas pontuações a cada prática de acordo com 

as informações obtidas, entrevistando técnicos de segurança, engenheiros da obra, 

representantes da direção e operários, além de observação nos canteiros e análise documental.  

A etapa seguinte constituiu-se de análise quantitativa e qualitativa dos dados coletados. O 

levantamento de dados com o uso do protocolo permitiu comparar a situação entre as 

diferentes empresas e os diferentes empreendimentos de uma mesma empresa, além da 

comparação entre o grau de adoção de práticas das diferentes categorias. Também foram 

comparados os dados obtidos com os de estudos anteriores. Por fim, nesta etapa foram 

descritas as boas práticas exercidas pelas empresas e seu funcionamento no contexto da 

construção civil. Na oitava etapa, foi feita a avaliação de uso do protocolo e sugestões de 

refinamentos. O trabalho foi encerrado com as considerações finais a respeito dos resultados 

apresentados na pesquisa.  

6.2 SELEÇÃO DAS EMPRESAS 

A seleção das empresas para este estudo foi orientada por três fatores de escolha. 

O primeiro fator foi a quantidade de empreendimentos em obras. Conforme o 17º Censo do 

Mercado Imobiliário de Porto Alegre (SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO 

CIVIL NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 2014), em 2014 haviam 190 empresas 

construtoras no mercado, que somavam um total de 351 empreendimentos em oferta. Um 

grupo de 38 empresas (20% do universo) com três ou mais empreendimentos concentravam 
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45,30% do total de empreendimentos à venda. Assim, optou-se por selecionar empresas com 

três ou mais empreendimentos em construção, pela sua importância no mercado imobiliário, 

embora não se tivesse a pretensão de obter uma amostra representativa de empreendimentos, 

devido a limitações de tempo e recursos.  

O segundo fator foi a necessidade de obter empreendimentos com características 

diversificadas, tais como diferentes portes, etapas de construção em andamento, tecnologias 

construtivas, localização e quantidade de funcionários atuando no canteiro, de forma a 

conhecer as práticas de gestão implementadas em distintas situações. 

Por fim, a seleção das empresas dependeu da disponibilidade das mesmas em participar do 

estudo. A escolha final dos empreendimentos também foi em função da disponibilidade e 

interesse das empresas.  

6.3 APLICAÇÃO TESTE DO PROTOCOLO 

O protocolo desenvolvido por Bridi (2012) está dividido em duas partes, uma caracterização 

da empresa e do empreendimento estudados, e questões acerca das boas práticas da gestão da 

SST abordadas na revisão da literatura apresentada anteriormente. A versão original completa 

do protocolo é apresentada no anexo A. 

Foi conduzido inicialmente o estudo do empreendimento A1 como teste, utilizando a versão 

original da ferramenta. Este teste possibilitou verificar tópicos que necessitavam ser 

aprofundados na revisão da literatura e analisar a necessidade adaptações no protocolo que 

poderiam contribuir para a agilidade da coleta de dados.  

6.4 REFINAMENTO DA FERRAMENTA 

No estudo de Bridi (2012), os usuários do protocolo sugeriram a divisão das questões 

conforme o grupo entrevistado, com a finalidade de facilitar a aplicação do protocolo. Com a 

aplicação teste do protocolo, concluiu-se que esta adaptação seria pertinente. Desta forma, 

para este estudo, foi inserido um filtro em relação ao grupo entrevistado, para que fossem 

selecionadas apenas as práticas direcionadas ao entrevistado, facilitando a coleta de dados.  
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As questões abordadas e categorias estudadas permaneceram as mesmas. Apenas foi 

incorporada a questão apresentada na versão original como “1.6b” (figura 15) à questão “1.6” 

(figura 16), pois foi desta forma que os resultados foram apresentados na pesquisa de Bridi 

(2012), tornando as questões equivalentes para comparação.  

Figura 15 – Extrato do protocolo: práticas 1.6 e 1.6b 

(fonte: BRIDI, 2012, p. 169) 

Figura 16 – Extrato do protocolo adaptado: prática 1.6 
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(fonte: adaptado de BRIDI, 2012, p. 169) 

Observa-se que não foi apresentada uma prática numerada como “5.5” na versão original, 

conforme a figura 17. Porém, a numeração nesta adaptação do protocolo não foi rearranjada 

para facilitar a comparação dos dados com a pesquisa anterior. 

Figura 17 – Extrato do protocolo: práticas 5.4 e 5.6 



__________________________________________________________________________________________ 
Ana Vitória Bordignon Perin. Porto Alegre: DECIV/EE/UFRGS, 2015  

54

(fonte: BRIDI, 2012, p. 172) 

A versão final do protocolo utilizado neste estudo é apresentada no apêndice A. 

6.5 COLETA DE DADOS 

A aplicação do protocolo nas empresas ocorreu entre os meses de março e junho de 2015. Foi 

feita em 13 empreendimentos de 10 diferentes construtoras, conforme a figura 18. Este estudo 

contou com a participação de uma auxiliar5 na coleta de dados, que foi responsável pela coleta 

de dados no empreendimento F1. Para a preparação desta auxiliar, foram apresentadas as 

                                                          
5 Estudante de engenharia civil, sem conhecimento anterior sobre práticas de gestão da SST. 
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práticas do protocolo em uma orientação que durou aproximadamente 3 horas, e realizado o 

acompanhamento nas entrevistas no empreendimento C1.  

Figura 18 – Empresas e empreendimentos estudados 

(fonte: elaborado pela autora) 

6.5.1 Entrevista estruturada 

Uma entrevista é estruturada quando é seguido um roteiro preestabelecido e utilizado um 

formulário elaborado com antecedência. Esta padronização permite que os grupos de repostas 

sejam comparados (PRODANOV; FREITAS, 2013), como é o caso neste trabalho. 

Para obter informações sobre a implementação de práticas nas obras das empresas estudadas, 

foram entrevistados técnicos de segurança, trabalhadores no canteiro, engenheiros de obra, 

representantes da SST nas empresas e/ou representantes da direção, dependendo do perfil dos 

gestores e disponibilidade em cada empreendimento. 

6.5.2 Análise documental 

A análise documental era realizada ao longo das entrevistas, para obter as informações 

apresentadas nestes documentos. Exemplos da análise documental são os fatores levados em 

conta nos formulários de investigação de acidentes e quase-acidentes, a forma de coleta de 

registros de boas soluções ou relatos de incidentes e conhecer as exigências, em relação à 

SST, que constam em contratos com as contratadas. Ao todo estavam incluídos 11 tipos de 

documentos, listados no quadro 1. 

Quadro 1 – Documentos consultados na coleta de dados 
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(fonte: elaborado pela autora) 

6.5.3 Observação direta 

A observação direta também era realizada ao longo das entrevistas, e incluía itens de 23 das 

práticas do protocolo. Permitiu verificar as informações sobre a SST que são divulgadas no 

canteiro, como resultados de avaliação do desempenho em segurança das contratadas, e 

conhecer formulários e documentos utilizados para formalizar boas práticas adotadas pela 

empresa, como o de registro de paralização da obra por falta de segurança, entre outras 

observações.  

6.6 ANÁLISE DOS DADOS 

Os dados foram analisados de forma quantitativa e qualitativa. Conforme exposto na revisão 

bibliográfica, Bridi (2012) propõe uma avaliação subjetiva do grau de implementação de cada 

prática em três diferentes níveis: 0 para “a prática não existe”, 0.5 para “a prática está 

parcialmente implementada” e 1 para “a prática está totalmente implementada”. Portanto, 

cada prática foi avaliada gerando uma nota. Cada categoria recebeu uma nota percentual, 

gerada pela relação entre os pontos obtidos e o total de pontos possíveis. As médias 

apresentadas para cada empreendimento são ponderadas pela quantidade de categorias e não 

pelo número de práticas. Além disso, foi feita uma análise qualitativa sobre os resultados dos 

estudos e o registro das boas práticas encontradas.
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Foram estabelecidos critérios para que todos os canteiros de obra fossem avaliados da mesma 

forma. Para a prática 2.3 (“O empreendimento possui técnicos de Segurança em tempo 

integral”), por exemplo, era atribuída a nota 1 caso houvesse técnico de segurança atuando no 

canteiro todos os dias da semana, a nota 0,5 caso o técnico atuasse de 2 a 4 dias da semana, e 

0 caso não houvesse técnico ou o mesmo estivesse presente no canteiro com frequência 

inferior a dois dias por semana. 

6.7 CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO PROTOCOLO 

Para avaliação do protocolo, foram utilizados os constructos de aplicabilidade propostos por 

Bridi (2012) e seus desdobramentos, conforme a figura 19. 

Figura 19 – Constructos e evidências propostos para avaliação do protocolo 

(fonte: adaptado de BRIDI, 2012, p. 87) 

A aplicabilidade da solução se refere à facilidade de utilização do protocolo e viabilidade de 

utilização em outros contextos. A facilidade do uso refere-se à aplicação do protocolo e 

tabulação e interpretação dos dados obtidos, e foi avaliado através da utilização do mesmo por 

esta pesquisadora e a auxiliar da pesquisa, considerando as questões propostas na figura 20.  

Figura 20 – Questionário para avaliação com usuários 
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(fonte: BRIDI, 2012, p. 87) 

A viabilidade de utilização em diferentes contextos, ou transferência da solução, foi avaliada 

neste caso conforme a aplicação do protocolo em empresas e empreendimentos de diferentes 

portes. 
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7 RESULTADOS 

Neste capítulo são apresentados e discutidos os dados levantados em campo, divididos em 

quatro partes: a caracterização dos estudos realizados, avaliação dos estudos, análise das 

práticas conforme as categorias, comparação com estudos anteriores e avaliação do protocolo. 

7.1 CARACTERIZAÇÃO DOS ESTUDOS REALIZADOS

As empresas foram selecionadas, como citado anteriormente, de acordo com seu porte, 

diversidade de empreendimentos e disponibilidade em participar do estudo. O quadro 2 

apresenta características das empresas e obras que participaram da pesquisa. 

Quadro 2 – Caracterização dos estudos realizados 

continua 
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continuação 

(fonte: elaborado pela autora) 

Observa-se que participaram do estudo empresas de portes diversos. Além disso, grandes 

variações no porte dos empreendimentos estudados, de 2.148m² a 88.938m², e de picos de 

mão de obra, de 22 a 500 funcionários. Apenas uma das empresas possuía menos do que três 

empreendimentos em execução em Porto Alegre, mas foi mantida devido ao porte do 

empreendimento e atuação em outras cidades. Todos os empreendimentos visitados possuíam 

obras verticais, além de dois possuírem também condomínios de casas, e as tipologias eram 

de concreto armado em sua maioria, mas também de concreto protendido e alvenaria 

estrutural. Com exceção de uma das empresas, todas elas utilizam grande fração de 

funcionários terceirizados. 

7.2 AVALIAÇÃO DOS ESTUDOS 

7.2.1 Estudo A  

O estudo A se refere aos resultados obtidos nos empreendimentos A1 e A2, da empresa A. A 

gestão da SST na empresa era encargo do setor de Qualidade e SST, coordenado por um 
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engenheiro civil que era auxiliado por um estagiário de engenharia. Para as atividades de SST 

no canteiro, cada obra possuía um técnico de segurança em tempo integral contratado pela 

empresa. 

O grau de implementação médio das práticas foi igual nos dois empreendimentos, de 51%, 

com diferenças nas categorias de comprometimento da alta direção, planejamento e controle, 

treinamento e medição de desempenho, conforme apresentado na figura 21. Destaca-se a 

ausência de práticas relacionadas a categoria de participação dos trabalhadores na empresa. 

Novas práticas de gestão estavam sendo incorporadas aos procedimentos da empresa, como a 

avaliação de segurança dos pacotes de trabalho do planejamento de curto prazo, por exemplo. 

Entretanto, o envolvimento dos trabalhadores na gestão da SST não era observado.  

Figura 21 – Grau de implementação obtido por categoria na empresa A 

(fonte: elaborado pela autora) 

Chamou atenção também o fato de que o estagiário do setor de SST fazia avaliações mensais 

de segurança nas obras da empresa, porém o conteúdo destas avaliações era desconhecido 

pelos técnicos de segurança dos empreendimentos, sendo o resultado repassado apenas na 

forma de atualização de cor do status no mural dos empreiteiros. Dessa forma a avaliação não 

alcançava todo seu potencial de disseminar informações entre os interessados, fornecendo 

feedback para os técnicos de forma a orientar suas ações e prioridades. 

7.2.2 Estudo B  

O estudo da empresa B se refere aos resultados obtidos no empreendimento B1, da empresa 

B. O técnico coordenador da SST era responsável pelo conjunto de técnicos que atuam nas 
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obras de Porto Alegre e estava subordinado ao engenheiro de segurança responsável pela 

região Sul, que por sua vez respondia diretamente para a direção. O coordenador 

acompanhava a gestão da SST em todas as obras em andamento, e fazia o processamento de 

informações da SST para disseminação aos interessados na empresa. Na sua equipe, além dos 

técnicos que atuam nas obras, havia uma técnica que fazia algumas verificações de 

documentos e alimentava o sistema com informações relativas à segurança. 

A empresa possuía uma experiência sólida em diversas das práticas de gestão da SST 

abordadas neste trabalho. O coordenador de segurança tinha oito anos de experiência na 

empresa e relatou que ainda no início do desenvolvimento do SGSST da empresa participou 

de estudos do Núcleo Orientado para Inovação da Edificação (NORIE) da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul sobre gestão, onde práticas dos estudos foram incorporadas às 

rotinas da empresa.  

De fato, a grande maioria das categorias teve graus de implementação maiores que 60%, com 

exceção da categoria de participação dos trabalhadores, com apenas 11%. A média das 

categorias do empreendimento foi de 70%. Os resultados são apresentados na figura 22. 

Apesar da padronização da gestão da SST nas obras que a empresa executava em Porto 

Alegre, o coordenador relatou que em outros estados em que a empresa atuava as exigências 

de fiscalização em obras eram mais brandas e isso resultava em cuidados menores quanto à 

segurança, indicando haver grande influência das exigências de fiscalização na postura da 

empresa quanto a questões da SST.  

Figura 22 – Grau de implementação obtido por categoria na empresa B 

(fonte: elaborado pela autora) 
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7.2.3 Estudo C  

O estudo C se refere aos resultados obtidos pela empresa C com o empreendimento C1 e C2. 

A gestão da SST na empresa era coordenada por um engenheiro, subordinado ao diretor de 

produção. Em cada empreendimento estudado atuavam uma técnica de segurança e uma 

estagiária. O empreendimento C1 é composto por 10 torres de 9 pavimentos em alvenaria 

estrutural e 166 casas com paredes em concreto armado, além da infraestrutura do 

condomínio e áreas de lazer, e o C2 por 2 torres de 15 pavimentos e 2 torres de 16 

pavimentos. O grau médio de implementação de práticas de gestão no empreendimento é 

apresentado na figura 23. 

Figura 23 – Grau de implementação obtido por categoria na empresa C 

(fonte: elaborado pela autora) 

A empresa C vinha buscando a implementação de novas práticas de gestão através de 

diferentes projetos piloto em cada empreendimento, que estariam sujeitos a avaliação para 

serem implementados nos demais empreendimentos. No empreendimento C1, o projeto em 

andamento era de incluir na rotina de funcionários (no momento do estudo, uma higienizadora 

e um funcionário administrativo) a avaliação da limpeza, organização e adequação de alguns 

locais e itens como vestiários, refeitório e bebedouro. A verificação ocorria através de um 

checklist e considerava recomendações da NR 18. Já no C2, estava sendo adotada uma caixa 

para coletar comentários dos trabalhadores, o que explica grande parte da diferença entre os 

graus de implementação da categoria “Participação dos trabalhadores” nas duas obras.   
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Outra diferença significativa foi na categoria “Participação da alta direção”. Ela se deveu à 

diferente autonomia que os responsáveis pela segurança tinham de paralisar a obra, e a 

disseminação das informações sobre as paralisações e recusas de tarefas no canteiro e na 

empresa. 

Na empresa C, os procedimentos de segurança estavam sendo reformulados e padronizados, 

com o intuito de formalizá-los e incluí-los na fiscalização das auditorias internas e externas da 

ISO. Como comentou uma das técnicas de segurança da empresa, esperava-se desta forma 

uma maior cooperação do setor de engenharia com as questões de SST. 

7.2.4 Estudo D  

O estudo D se refere ao estudo do empreendimento D1, da empresa D. A empresa pertence a 

um grupo que também atua em construção civil pesada e investimentos em infraestrutura e 

concessões. A empresa estudada é o ramo do grupo que atua no segmento de mercado 

imobiliário, que tem mais de 35 anos de atuação e no momento da pesquisa atuava no Rio 

Grande do Sul e em outros 4 estados do país.   

O empreendimento D1 era o único da empresa em construção no Estado. Ele possui 7 torres 

de apartamentos e um edifício de estacionamento, divididos em três fases e cada uma das 

fases com um técnico de segurança responsável. Todos os técnicos se reportavam à 

engenheira de segurança, subordinada diretamente ao gerente regional de contrato. A equipe 

de produção era composta por um coordenador, quatro engenheiros, dois assistentes e quatro 

estagiários, e também atuavam no empreendimento uma equipe de qualidade e outra de 

planejamento. 

Os resultados obtidos no empreendimento D1 são apresentados na figura 24.  O resultado 

médio de 80% é o maior entre as obras estudadas, sendo que apenas as categorias de 

Planejamento e controle e Participação dos trabalhadores tem graus de implementação 

inferiores a 78%.  

Há dois principais motivos para as notas de práticas não implementadas. Primeiro, devido ao 

não envolvimento formal dos técnicos no planejamento de engenharia. Havia a elaboração de 

relatórios diários de segurança e relatórios semanais fotográficos, além do diálogo diário entre 

técnico e engenheiro, porém não havia acompanhamento dos pacotes pelos técnicos e nem um 
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planejamento formal de segurança que possibilitasse o monitoramento e controle. O segundo 

motivo é a possível não disseminação de informações para outros empreendimentos, que pode 

ser ocasionada pelo fato de que não haviam outras obras em andamento no estado. Apesar de 

que muitos documentos e informações ficavam disponíveis na rede para toda a empresa, eles 

não necessariamente eram verificados pelos outros empreendimentos para conhecimento das 

situações. 

Figura 24 – Grau de implementação obtido por categoria na empresa D 

(fonte: elaborado pela autora) 

7.2.5 Estudo E  

O estudo E corresponde ao estudo do empreendimento E1, da empresa E. A empresa atuava 

na construção de empreendimentos de alto padrão em Porto Alegre há 15 anos. Não havia um 

setor de SST, e os técnicos de segurança das obras eram subordinados diretamente ao diretor. 

Os técnicos dos empreendimentos discutiam entre si sugestões de práticas a implementar, para 

então discutir com a direção com a intenção de validar a prática, padronizar para a empresa e 

incluir nos procedimentos padrão. 

O grau médio de implementação de práticas no empreendimento estudado é apresentado na 

figura 25. Enquanto as médias de comprometimento da direção, contratação de serviço 

especializado e planejamento e controle são relativamente altas, duas das categorias 

relacionadas ao envolvimento dos funcionários na gestão da SST (participação e programas 

de incentivo) não tiveram nenhuma prática implementada. A categoria de medição de 

desempenho também teve uma nota relativamente baixa, reflexo da falta de utilização de 

avaliações formais e indicadores na empresa. 
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A obra E1 estava em fase de fundações, e, portanto, com efetivo pequeno, pouca variedade de 

atividades e baixa visibilidade do exterior para o canteiro. Em função disso, alguns 

procedimentos que a empresa empregava ainda não estavam implementados, como, por 

exemplo, a constituição de uma comissão para o empreendimento, que usualmente é formada 

na empresa em estágios mais avançados da obra, e a presença de técnico de segurança em 

tempo integral, sendo que no momento do estudo a técnica atuava no empreendimento em 

média duas vezes por semana.  

Figura 25 – Grau de implementação obtido por categoria na empresa E 

(fonte: elaborado pela autora) 

7.2.5 Estudo F  

O estudo F corresponde ao estudo do empreendimento F1, da empresa F. A empresa atuava há 

mais de 30 anos nos estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Havia apenas uma 

técnica em Porto Alegre responsável pela segurança dos quatro empreendimentos em 

execução. Esta técnica era subordinada diretamente ao diretor.  

Da mesma forma que em outros empreendimentos, as categorias relacionadas ao 

envolvimento dos trabalhadores e a de medição de desempenho obtiveram os menores graus 

de implementação de práticas. Os resultados são apresentados na figura 26. 
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Figura 26 – Grau de implementação obtido por categoria na empresa F 

(fonte: elaborado pela autora) 

7.2.7 Estudo G  

O estudo G se refere ao estudo do empreendimento G1, da empresa G. A empresa possuía um 

técnico de SST encarregado pelos técnicos que atuavam nas obras. Como os outros dois 

empreendimentos da empresa estavam em fase de acabamentos, este técnico vinha 

acompanhando principalmente a obra estudada. Ele respondia diretamente para a direção.  

A empresa já atuava no mercado da construção civil há 35 anos, mas estava recentemente 

iniciando o desenvolvimento de seus sistemas de gestão. Uma das dificuldades apontadas pelo 

encarregado da segurança ao acompanhar as obras era de que a forma de trabalho em cada 

canteiro da empresa era muito diferente, adaptada ao engenheiro encarregado pela obra, e 

faltavam padrões de trabalho estabelecidos pela empresa. Por isso, ele havia iniciado a 

elaboração de procedimentos que dizem respeito à SST e estava contado com o auxílio de um 

dos diretores para o desenvolvimento de algumas ferramentas, porém estas atividades não 

estavam finalizadas e nem estava previsto o início de sua implantação.  

Os resultados são apresentados na figura 27. A categoria com o maior índice de 

implementação foi a de contratação de serviço especializado, com 67%. Todas as demais 

tiveram médias menores que 36%, resultando em uma média para o empreendimento de 25%. 
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Figura 27 – Grau de implementação obtido por categoria na empresa G 

(fonte: elaborado pela autora) 

7.2.8 Estudo H  

O estudo H se refere aos resultados obtidos no empreendimento H1, da empresa H. A empresa 

H atuava na construção de edificações comerciais e residenciais desde 2011. Os funcionários 

da empresa que atuavam na fiscalização das obras eram os dois sócios diretores, sendo um 

destes engenheiro civil, e o estagiário de engenharia. Exceto para a situação de liberação de 

um embargo, em que foi contratada uma empresa especializada em SST para um dos 

empreendimentos, as atividades de segurança e saúde no canteiro eram encargo dos diretores 

e estagiário.  

Figura 28 – Grau de implementação obtido por categoria na empresa H 

(fonte: elaborado pela autora) 
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Esta foi a empresa mais nova entre as estudadas e a equipe de engenharia era pequena para 

atender as demandas de todas as obras, resultando em sistemas de gestão ainda pouco 

desenvolvidos. A nota média da obra H1 foi a menor entre as obras estudadas, de 22%, e os 

resultados são apresentados na figura 28. Nas categorias envolvem os trabalhadores 

(treinamento, participação dos trabalhadores e programas de incentivo) apenas uma prática 

era implementada, a de treinamentos especializados por função.  

7.2.9 Estudo I  

O estudo I se refere aos resultados obtidos no empreendimento I1, da empresa I. A empresa 

atuava na incorporação e construção de edifícios há 30 anos, em diversos estados do Brasil. O 

engenheiro de segurança, ao qual os técnicos que atuavam nas obras se reportavam, estava 

subordinado tanto à gerência de engenharia do Estado quando à gerência nacional de 

segurança.  

Os resultados da obra I1 são apresentados na figura 29. A categoria de participação dos 

trabalhadores teve a menor nota, de apenas 11%,  

Figura 29 – Grau de implementação obtido por categoria na empresa I 

(fonte: elaborado pela autora) 

7.2.10 Estudo J  

O estudo J se refere aos resultados obtidos nos empreendimentos J1 e J2, da empresa J. A 

empresa possuía empreendimentos em execução em Porto Alegre e região metropolitana, e 

atuava no mercado há 23 anos. As obras da empresa possuíam técnicos de segurança 
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contratados, subordinados ao coordenador de segurança, que por sua vez estava subordinado 

ao diretor da empresa. Além disso, cada obra passava por uma auditoria mensal de avaliação 

da SST, cuja consultora responsável era terceirizada. 

O empreendimento J1 consistia em duas torres de 10 pavimentos e 140 casas de alvenaria 

estrutural, e o J2 em uma torre comercial de 12 pavimentos em concreto armado e um edifício 

garagem com 5 pavimentos e estrutura em concreto pré-fabricado. Os resultados obtidos por 

cada um são apresentados na figura 30. Os procedimentos da empresa eram bastante 

padronizados, resultando em notas muito similares, de 68% e 71%. A categoria com menor 

índice de implementação foi a de programas de incentivo, com 33% nas duas obras, e a com o 

maior índice foi a categoria de treinamento, com 96% também nas duas obras 

Figura 30 – Grau de implementação obtido por categoria na empresa J 

(fonte: elaborado pela autora) 

7.2.11 Análises comparativas 

A média geral por categoria de todas as obras é apresentada na figura 31. A categoria com 

maior percentual de implementação foi a de “Contratação de serviço especializado”, com 

média de 82% das práticas implementadas, enquanto a de menor percentual foi “Participação 

dos trabalhadores na gestão da SST”, com 22%. Da mesma forma que os resultados 

encontrados por Bridi (2012), as categorias relacionadas a procedimentos internos de gestão 

(Comprometimento da alta direção, Planejamento e Controle e Medição de Desempenho) e a 

contratação de serviços especializados obtiveram índices de implementação de boas práticas 

superiores às categorias que envolvem os trabalhadores (Treinamentos, Participação e 

Programas de Incentivo). 



 __________________________________________________________________________________________ 
Segurança do Trabalho na Construção Civil: aplicação de protocolo para avaliação de boas práticas 

71

Figura 31 – Média geral das categorias de práticas 

(fonte: elaborado pela autora) 

Na figura 32 são apresentadas as médias das categorias obtidas neste trabalho e no de Bridi 

(2012), tanto no Brasil quanto na Espanha.  

Figura 32 – Comparação do levantamento de implementação de práticas entre Bridi 
(2012) e este trabalho  

(fonte: elaborado pela autora) 

Na figura 33 as categorias são apresentadas em ordem decrescente de implementação. 

Observa-se que a mesma ordem foi verificada para os dois estudos, e que as médias 
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permaneceram muito próximas, de 54% e 53%. A categoria onde foi observada a maior 

diferença foi a de programas de incentivo, de 40% no estudo de Bridi (2012) e 26% neste 

trabalho, possivelmente devido a participação de empresas de menor porte na pesquisa, onde a 

adoção de programas de participação nos lucros é mais incomum.  

Figura 33 – Categorias em sequência decrescente de média de implementação  

(fonte: elaborado pela autora) 

O quadro 3 apresenta o grau de implementação obtido em cada empreendimento separado por 

categoria de prática. Também apresenta a média e amplitude de cada empreendimento e de 

cada categoria. 

Quadro 3 – Resultados obtidos por categoria 

(fonte: elaborado pela autora)  
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Todas as categorias de práticas obtiveram dispersões maiores que 40%, sendo de 100% na de 

“Programas de Incentivo”, onde a obra D1 obteve 100% de implementação e em outras seis 

obras inexistiam programas desta natureza. A prática de “Contratação de Serviço 

Especializado” obteve a maior média, de 82%, com amplitude de 50%. 

Fica ilustrado pela escala de cores do quadro 3 que os maiores índices de implementação das 

categorias relacionadas a procedimentos internos de gestão e contratação de serviços 

especializados e menores índices nas categorias que envolvem os trabalhadores não foram 

somente as médias dos resultados finais, mas foram, com algumas exceções, tendências de 

cada uma das obras.  

No quadro 4 são apresentadas as empresas em ordem decrescente de notas, além da área em 

construção em Porto Alegre, área de atuação, tempo de atuação no mercado e certificações. 

Observa-se, de forma geral, notas maiores nas empresas com maior área em construção em 

Porto Alegre. Apesar de as empresas D e B possuírem áreas na cidade menores do que a 

empresa J, com nota inferior, trata-se de empresas com forte atuação em diversos estados do 

Brasil. Observa-se, também, não haver uma associação entre a nota obtida e o tempo de 

atuação da empresa do mercado, e que as empresas com certificações obtiveram, em geral, 

notas superiores àquelas sem certificações. 

Quadro 4 – Resultados obtidos por empresa 

(fonte: elaborado pela autora)  
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7.2.12 Acompanhamento dos resultados das empresas B, C, G e J 

Quatro das empresas que participaram deste estudo integraram também o estudo de Bridi 

(2012). Para estas empresas, são comparados os resultados individualmente a seguir. 

As médias obtidas pela empresa B são apresentadas na figura 34. A média geral da empresa 

manteve-se praticamente a mesma, porém três categorias tiveram variações de 15% ou mais. 

A diferença na de participação dos trabalhadores deve-se ao fato de terem sido observadas 

comissão de segurança, sistema de relatos de incidentes e de boas soluções no estudo anterior, 

que não foram observados neste estudo. Na categoria de programas de incentivo, se deve ao 

fato de no momento deste estudo o desempenho em segurança ser levado em consideração na 

premiação das empresas de mão de obra, o que não foi observado no estudo anterior. Já em 

medição de desempenho, a diferença se deve ao fato de ser realizada a investigação de quase 

acidentes na obra B1, prática que não era adotada nas obras pesquisadas por Bridi (2012). 

Figura 34: Comparação de resultados da empresa B 

(fonte: elaborado pela autora)  

As notas da empresa C em cada estudo são apresentadas na figura 35. A média geral 

aumentou de 41% para 56%. Os programas de incentivo da empresa no momento desta 

pesquisa não incluíam metas de saúde e segurança, resultando numa queda de 67% para 0%. 

Em todas as outras categorias, houve um incremento no número de práticas implementadas. 

As categorias com os maiores aumentos nas médias foram a de planejamento e de 

participação dos trabalhadores, sendo resultado da participação mais ativa da comissão de 
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segurança e da implementação em uma das obras de sistemas de relatos de incidentes e boas 

soluções. 

Figura 35: Comparação de resultados da empresa C 

(fonte: elaborado pela autora)  

No momento do estudo anterior, a empresa C possuía dois empreendimentos em andamento 

em Porto Alegre e 140 funcionários contratados. Nesta ocasião, eram sete empreendimentos e 

300 funcionários. O crescimento da empresa pode ter sido acompanhado do desenvolvimento 

do sistema de gestão, justificando o aumento no número de práticas observadas. 

Na figura 36 são apresentadas as médias obtidas pela empresa G nos dois estudos. Apesar de a 

categoria de contratação de serviço especializado ter as mesmas notas em ambos os estudos, 

houve diferença nas práticas adotadas em cada um. As notas de programas de incentivo 

também foram iguais, com nenhum programa implantado na empresa. Nas demais categorias, 

as notas obtidas neste estudo foram menores que no anterior, sendo que a média da empresa 

reduziu de 36% para 25%. As várias diferenças entre as práticas adotadas podem ser reflexo 

da falta de padronização da gestão da SST na empresa, que varia conforme o perfil dos 

gestores da obra e dos profissionais de segurança. 
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Figura 36: Comparação de resultados da empresa G 

(fonte: elaborado pela autora)  

As médias obtidas pela empresa J são apresentadas na figura 37. Houve poucas diferenças 

entre as práticas adotadas nos dois estudos, sendo que a média da empresa permaneceu a 

mesma em ambos.  

Figura 37: Comparação de resultados da empresa J 

(fonte: elaborado pela autora)  

As categorias de treinamento e programas de incentivo foram as que tiveram grandes 

mudanças, que foram compensadas resultando em notas finais iguais para a empresa. Apesar 

de a empresa não adotar mais programas de incentivo não monetário aos trabalhadores e 
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programas contemplando as contratadas, houveram avanços em todas as práticas da categoria 

de treinamentos. 

Entre as empresas anteriormente estudadas que estavam com maior número de práticas 

implementadas, de aproximadamente 70%, não houve alteração na média final entre o estudo 

de Bridi (2012) e este estudo. Já as empresas C e G, que obtiveram no estudo anterior 41% e 

36%, respectivamente, apresentaram resultados diferentes. Enquanto a primeira apresentou 

um sistema de gestão sendo progressivamente melhorado e onde é demonstrado o interesse 

em implementar novas práticas, e teve a média aumentada para 56%, a segunda continua sem 

padronização da gestão e teve um resultado inferior ao anterior, de 25%. 

7.3 ANÁLISE DAS PRÁTICAS 

São apresentados a seguir os resultados obtidos em cada categoria de prática, além do registro 

das boas práticas de gestão da SST adotadas nos canteiros de obra que fizeram parte deste 

estudo. 

7.3.1 Práticas relacionadas ao Comprometimento da Alta Direção 

A figura 38 apresenta a média de implementação de cada prática da categoria 

“Comprometimento da Alta Direção” em ordem decrescente, além de detalhar o grau de 

implementação atribuído a cada obra e a média de cada obra na categoria. 

Duas das práticas eram adotadas por todas as empresas: as visitas de representantes da direção 

aos canteiros de obra e inclusão de exigências em relação à SST nos contratos. Em estudo 

anterior, os graus de implementação destas práticas eram de 75% e 90%, respectivamente 

(BRIDI, 2012). As cobranças por itens de segurança nas visitas às obras e as cobranças em 

contratos indicam maior zelo dos diretores pelo assunto. A prática de registrar recusas dos 

funcionários motivadas por falta de segurança nas tarefas, por outro lado, não era realizada 

em nenhum dos empreendimentos visitados. 
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Figura 38 – Implementação das práticas da categoria Comprometimento da Alta 
Direção 

(fonte: elaborado pela autora) 

As empresas A, B, C, I e J apresentaram termos padrão de notificação de paralisação. Apesar 

da autonomia de paralisar as atividades ter sido verificada em algum grau em todas as obras, 

em alguns casos os técnicos de segurança não participavam das discussões acerca das causas 

das paralisações.  

Era esperado que em todas as empresas os funcionários fossem autorizados a recusar tarefas 

ao verificar falta de segurança por ser um direito previsto na legislação, e de fato foi o que 

ocorreu. Com exceção da obra H1, a recusa de tarefas nestas condições também era 

incentivada, o que ocorria em ocasiões como os treinamentos de integração e reuniões de 

diálogo com os trabalhadores. A técnica de segurança da obra A1 relatou que recebia algumas 
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solicitações de funcionários trabalhando a pouco tempo na construção civil, mas que 

raramente os que tem mais tempo de experiência a procuravam. Conforme as técnicas das 

obras C1 e E1, muitas vezes os trabalhadores são discretos ao comentar casos de falta de 

segurança com elas, indicando que pode haver medo de represálias dos encarregados. 

Apesar das frequentes visitas dos diretores aos canteiros de obra inspecionando, inclusive, 

requisitos de SST, em nenhum dos empreendimentos essa inspeção era guiada por uma lista 

de verificação. As visitas ocorriam, na maioria das obras, ao menos uma vez por semana, 

conforme a figura 39.  

Figura 39: Frequência das inspeções de representantes da direção em obra 

(fonte: elaborado pela autora)  

Todas as empresas formalizavam os compromissos dos empreiteiros em relação à segurança 

nos contratos com medidas predominantemente burocráticas. As exigências incluídas diziam 

respeito a itens como apresentação de documentos como PCMSO e PPRA, apresentação de 

atestados de saúde ocupacional e certificados de treinamento dos funcionários, fornecimento e 

fiscalização do uso e integridade dos EPIs e emissão da Comunicação de Acidente de 

Trabalho (CAT) ao órgão competente, caso pertinente.   

7.3.2 Práticas relacionadas à Contratação de Serviços Especializados em 

SST 

A figura 40 apresenta a média de implementação de cada prática da categoria Contratação de 

Serviços Especializados em SST em ordem decrescente, além de detalhar o grau de 

implementação atribuído a cada obra e a média de cada obra na categoria. 
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A maioria das empresas possuía um setor subordinado diretamente à alta direção, com 

exceção apenas da empresa C, onde o setor era subordinado ao diretor de produção, e à 

empresa H, onde não havia um setor de SST. A obra H1 era a única onde não havia técnico de 

segurança atuando, sendo que todas as obras possuíam técnicos, em período integral ou não, 

contratados das empresas. Esta prática é positiva para a resiliência do sistema, e de fato 

percebeu-se em geral o comprometimento e o conhecimento sobre o funcionamento da 

empresa dos técnicos entrevistados.  

Figura 40 – Implementação das práticas da categoria Contratação de Serviços 
Especializados em SST 

(fonte: elaborado pela autora) 

Duas das práticas eram adotadas em todas as obras estudadas: a existência de projetos de 

proteções coletivas para o empreendimento e a realização destes projetos por profissionais 

especializados. O acompanhamento da execução pelo profissional responsável pelo projeto, 

entretanto, foi a prática da categoria com o menor grau de implementação.   

7.3.3 Práticas relacionadas ao Planejamento e Controle da SST 
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A figura 41 apresenta a média de implementação de cada prática da categoria Planejamento e 

Controle da SST em ordem decrescente, além de detalhar o grau de implementação atribuído 

a cada obra e a média de cada obra na categoria.  

Figura 41 – Implementação das práticas da categoria Planejamento e Controle da 
SST 

(fonte: elaborado pela autora) 

Apenas as obras B1 e J2 possuíam os pacotes de segurança separados dos demais, gerando 

indicadores de descumprimento de pacotes de SST. A técnica da obra J2 estava iniciando a 

implementação de planejamento de segurança separado do planejamento de produção, a 

pedido do engenheiro coordenador da obra. A ferramenta utilizada é apresentada na figura 42. 

Além da descrição dos responsáveis, das atividades, prazo de execução e percentual de 

conclusão, eram incluídas fotos para ilustrar mais claramente as solicitações. 
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Figura 42 – Planejamento dos pacotes de segurança na obra J2 

(fonte: documento técnico da empresa J) 

Na maioria dos empreendimentos estudados, os técnicos de segurança monitoravam se os 

pacotes estavam sendo realizados com segurança. A ferramenta que a empresa A utilizava 

para fazer essa verificação é apresentada nas figuras 43 e 44. Cada pacote era monitorado 

diariamente pelos técnicos dos empreendimentos, com o auxílio do checklist apresentado na 

figura 44. Além da porcentagem referente a execução dos pacotes, constava no planejamento 

de curto prazo a avaliação da qualidade com que foram realizados e a nota dos itens de 

segurança.  

Figura 43 – Extrato da planilha de planejamento de curto prazo do empreendimento 
A1 

(fonte: documento técnico da empresa A) 
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Figura 44 – Controle de segurança dos pacotes na empresa A 

(fonte: documento técnico da empresa A) 

Os diálogos de segurança eram realizados semanalmente em todas as obras, com exceção da 

obra H1 onde não eram realizados. A obra I1 era a única que os realizava com maior 

frequência, de duas vezes por semana. Os assuntos eram abordados pelos técnicos de 

segurança, eventualmente com a participação dos mestres ou engenheiros, e variavam entre 

situações específicas dos canteiros de obra, discussões gerais sobre procedimentos de 

segurança e assuntos relacionados a saúde, como higiene, tabagismo, alcoolismo e outras 

doenças.  

Na figura 45 são apresentados os participantes das reuniões. Apenas funcionários e técnicos 

de segurança estavam sempre presentes, sendo que em algumas obras participavam também 

encarregados, mestre e engenheiro. Apesar da participação dos funcionários ser obrigatória, 

alguns dos técnicos relataram que os funcionários que recebem por produção são mais 

resistentes em participar das reuniões. O engenheiro do empreendimento B1, que participava 

destas reuniões, comentou que essa participação o aproxima dos trabalhadores, motivando-os 

para o trabalho e para atender as questões de segurança. Também afirmou que reforça a 

importância que a empresa dá para a segurança e saúde dos funcionários. 
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Figura 45 – Participantes dos diálogos de segurança

(fonte: documento técnico da empresa A) 

Apesar de a maioria das empresas estudadas possuírem procedimentos padronizados de 

execução de tarefas, a participação dos trabalhadores na elaboração destes procedimentos foi 

uma das práticas com menor grau de implementação. A técnica de segurança da obra E1 

destacou que o baixo nível de instrução dos trabalhadores é um fator que dificulta a 

participação direta deles, porém procura acompanhar a execução das tarefas e questionar os 

trabalhadores sobre a percepção de riscos para ter o parecer deles na formulação dos 

procedimentos.  

Na maioria das obras que possuíam procedimentos de execução de tarefas ou ordens de 

serviço com as instruções de segurança, eles eram utilizados para técnicos, estagiários ou 

assistentes repassarem as instruções da empresa para os trabalhadores antes que iniciassem os 

serviços nas obras. Muitas vezes os trabalhadores recebiam uma cópia, e os procedimentos 

permaneciam a disposição na sala dos técnicos, porém apenas na empresa J eles estavam 

expostos no canteiro à disposição dos trabalhadores para consulta. Alguns técnicos relatavam 

que tudo que era exposto nos vestiários, por exemplo, era danificado pelos funcionários, 

porém os procedimentos na empresa J estavam todos em bom estado. O mural utilizado pela 

empresa é apresentado na figura 46, exposto no refeitório da obra J1. Na obra J2 ele ficava na 

circulação entre refeitório e vestiários. 
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Figura 46 – Disponibilização das instruções de trabalho na obra J1 

(fonte: foto da autora) 

7.3.4 Práticas relacionadas a Treinamento 

A figura 47 apresenta a média de implementação de cada prática da categoria Treinamento em 

ordem decrescente, além de detalhar o grau de implementação atribuído a cada obra e a média 

de cada obra na categoria. 

Figura 47 – Implementação das práticas da categoria Treinamento 

continua 
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continuação 

(fonte: elaborado pela autora) 

Todas as empresas exigiam dos funcionários treinamentos especializados, como por exemplo 

de trabalho em altura, com eletricidade, serra circular, operador de guincho, entre outros, além 

de serem realizados pelas empresas treinamentos de integração, NR 18 e instruções baseadas 

nos procedimentos de execução de tarefas e de segurança das empresas. As empresas B e J 

possuíam centrais específica para realização de treinamentos, para onde os funcionários eram 

encaminhados. A empresa D possuía uma sala de treinamentos no canteiro, conforme a figura 

48. Nos outros empreendimentos eram utilizados geralmente os refeitórios. 

Figura 48 – Sala de treinamento no empreendimento D1 

(fonte: foto da autora) 
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A empresa D era bastante exigente com os treinamentos exigidos pelas normas de segurança 

para admissão dos trabalhadores na obra.  Além dos treinamentos exigidos para ingresso, 

como de trabalho em altura, eletricidade, entre outros, eram ministrados treinamentos de 

integração de 6 horas, e posteriormente os trabalhadores recebiam orientações específicas as 

áreas de engenharia e segurança sobre as atividades que iriam desempenhar. Era mantida uma 

planilha eletrônica com o nome de todos os funcionários e função, e o controle de 

treinamentos de cada um. Para cada treinamento e capacitação, os funcionários também 

recebiam um selo colado no crachá, o que tornava rápida a identificação de aptidão do 

trabalhador para as tarefas que estivesse executando durante vistorias dos serviços no 

canteiro. 

Enquanto a realização de treinamentos foi a prática desta categoria adotada por todas as 

empresas, a utilização de indicadores de treinamento foi a prática com menor grau de 

implementação, apesar da simplicidade em coletar e monitorar este indicador. Na figura 49 é 

exposto o indicador de treinamento utilizado pela empresa B, que corresponde à relação entre 

a quantidade de horas-homens treinados e efetivo médio. O indicador era calculado na obra 

mensalmente. 

Figura 49 – Índice de Treinamento do empreendimento B1 

(fonte: documento técnico da empresa B) 
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No empreendimento E1, o total de horas de treinamento era registrado mensalmente, porém 

não eram gerados indicadores. Como havia o registro do efetivo no diário de obra, as 

informações poderiam ser combinadas para gerar um indicador que comparasse o total de 

treinamento com a quantidade de trabalhadores no canteiro. Uma boa prática adotada pela 

empresa era de manter a ficha do trabalhador para todos os funcionários que trabalhavam no 

canteiro. Nela constavam todos os treinamentos ministrados para aquele trabalhador, e o 

resultado de uma avaliação feita pela técnica de segurança após certo período acerca da 

efetividade do treinamento. Caso houvesse necessidade de retreinamentos estes também eram 

registrados, junto de suas causas. 

A prática do 5S era adotada por algumas empresas, e apresentada aos trabalhadores 

principalmente com políticas de organização e limpeza. Na empresa A, o programa era 

apresentado para todos os setores da empresa e eram feitas avaliações mensais nos canteiros 

de obra relacionadas aos cinco sensos. Os resultados eram apresentados em murais, como o da 

figura 50, além de haver outros dispositivos visuais incentivando à prática nas obras. 

Entretanto, apesar da formalização do programa, os resultados não costumavam ser discutidos 

com os trabalhadores visando melhoria na aplicação e melhor entendimento da prática. 

Figura 50 – Quadro de avaliação do Programa 5S no empreendimento A2 

(fonte: foto da autora) 
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A empresa G havia iniciado a implementação do 5S em outro empreendimento, durante as 

reuniões semanais de diálogo, que tinham a previsão de contar com explicações divididas em 

5 reuniões. Após a terceira semana, os técnicos de SST observaram que havia muita 

rotatividade de trabalhadores naquela fase do empreendimento e abandonaram a prática, que 

não voltou a ser estimulada.  

Na obra J2, além de dispositivos visuais incentivando a prática, havia um mural onde 

situações que necessitavam melhorias eram fotografadas e divulgadas. Após a correção da 

situação, um novo registro era feito, comunicando a solução. Na figura 51 é apresentada a 

situação de desorganização no térreo, antes e após a correção. 

Figura 51 – Mural do programa 5S na obra J2 

(fonte: foto da autora) 

Os programas de sanções disciplinares eram adotados por algumas das empresas, em geral de 

advertência verbal, advertência por escrito e notificação. Enquanto em algumas delas a 

política adotada era apenas de advertir os trabalhadores e aplicar punições, como demissão 

(para funcionários contratados pela empresa) ou afastamento do canteiro (para funcionários 

dos empreiteiros), outras empresas encaminhavam os funcionários para treinamentos de 

reciclagem, dando a oportunidade de corrigir o comportamento inseguro. 

7.3.5 Práticas relacionadas à Participação dos Trabalhadores 
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A figura 52 apresenta a média de implementação de cada prática da categoria Participação dos 

Trabalhadores em ordem decrescente, além de detalhar o grau de implementação atribuído a 

cada obra e a média de cada obra na categoria. 

Figura 52 – Implementação das práticas da categoria Participação dos Trabalhadores 

(fonte: elaborado pela autora) 

Esta foi a categoria com menor grau de implementação nos empreendimentos estudados, de 

apenas 22%. Em quatro dos empreendimentos estudados, nenhuma das práticas era adotada. 

Quanto às práticas, quatro empresas possuíam comissões de segurança, três possuíam 

sistemas de relatos de incidentes, cinco possuíam sistemas de relatos de boas soluções e uma 

realizava programa de observação do comportamento. Além de serem poucas as empresas que 

adotavam alguma prática desta categoria, era rara a divulgação ou discussão dos resultados 

para disseminação das informações. 

A empresa G possuía há muitos anos uma CIPA, que era composta pelos diretores, técnicos 

de segurança da empresa e encarregados de serviços. O técnico de segurança comentou que a  

empresa incluía a participação de trabalhadores devido à rotatividade destes, e que a presença 

dos encarregados tinha a vantagem de que muitas vezes eles eram responsáveis por trabalhos 

em mais do que uma obra da empresa. 
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sendo empregada nenhuma das práticas dest

formadas comissões em cada empreendimento da empres

ngenheiro da obra, encarregados e mestre, que se reuniam mensalmente, conforme 

um calendário estabelecido, e discutiam itens de segurança. Eram

estabelecidos os responsáveis e os prazos, tudo registrado em ata. O empreendimento 

estudado, porém, encontrava-se em um estágio inicial, e ainda não havia sido estabelecida 

comissão para o mesmo. Apesar de os empreiteiros desse estágio da obra terem permanência 

relativamente curta no canteiro, a formação da comissão desde o início seria uma 

oportunidade de consolidar as reuniões mensais como prática da obra e entrosar a equipe de 

Sobre as práticas de sistemas de relatos, diversos entrevistados relataram que tentaram utilizar 

caixas de sugestões, mas as mesmas eram avariadas e/ou não recebiam colaborações dos 

ra D1 as caixas de sugestões estavam sendo utilizadas, e 

incentivadas com placas nos murais de locais visíveis, como refeitório e próximo ao

bebedouros, como a da figura 53. Tanto os relatos de incidentes quanto de boas soluç

ticas de participação mais eficazes, como reuniões com 

trabalhadores ou outros procedimentos para coletar as opiniões dos mesmos

Figura 53 – Incentivo ao envio de sugestões na empresa D 
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sendo empregada nenhuma das práticas desta categoria. Porém, 

formadas comissões em cada empreendimento da empresa incluindo técnico 

mensalmente, conforme 

Eram definidas tarefas e 

istrado em ata. O empreendimento 

o havia sido estabelecida 

sse estágio da obra terem permanência 

ssão desde o início seria uma 

da obra e entrosar a equipe de 

entrevistados relataram que tentaram utilizar 

/ou não recebiam colaborações dos 

as caixas de sugestões estavam sendo utilizadas, e eram 

is, como refeitório e próximo aos 

Tanto os relatos de incidentes quanto de boas soluções eram 

euniões com grupos de 

as opiniões dos mesmos, não eram 

Incentivo ao envio de sugestões na empresa D 

(fonte: foto da autora) 
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Apenas a empresa B possuía um programa de observação de comportamento. Havia uma meta 

mensal de verificações que deviam ser realizadas pelo técnico de segurança da obra, e elas 

seguiam o roteiro do formulário que consta na figura 54. Os desvios eram classificados em 

três categorias: posição das pessoas, EPI e ferramentas/equipamentos/EPC. Esta era uma 

prática desconhecida por todos os outros entrevistados.  

Figura 54– Auditoria Comportamental no empreendimento B1 

(fonte: documento técnico da empresa B) 

7.2.6 Práticas relacionadas a Programas de Incentivo 

A figura 55 apresenta a média de implementação de cada prática da categoria Programas de 

Incentivo em ordem decrescente, além de detalhar o grau de implementação atribuído a cada 

obra e a média de cada obra na categoria. 

Figura 55 – Implementação das práticas da categoria Programas de Incentivo 

(fonte: elaborado pela autora) 
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É uma limitação do protocolo o pequeno número de práticas nesta categoria (BRIDI, 2012). 

Disso resulta que um resultado negativo em uma prática gere grande impacto na nota média 

da obra. 

Na empresa A, estava sendo implementado, pela primeira vez, um Programa de Participação 

nos Resultados (PPR), que incluía todos os funcionários contratados da empresa em uma 

avaliação única. O desempenho em metas de SST era um dos critérios do índice de 

desempenho de qualidade, que correspondia a 5% da meta do PPR. A SST também impactava 

no PPR através do único fator redutor do programa, que é o de embargo. Sobre o 

aproveitamento das 8 metas globais, incidia um fator redutor ligado ao embargo total ou 

parcial de obras, da ordem de 1% sobre a soma dos pesos apurados, por evento, por obra e por 

semana de embargo, sobre o valor total do aproveitamento das metas.  

Além de Participação nos Lucros e Resultados, baseado inclusive em aspectos de SST como 

embargos e interdições e valor passivo de multa conforme as irregularidades, e onde apenas 

os funcionários próprios eram beneficiados, a empresa D adotava outros programas de 

incentivo. Mensalmente, eram concedidos a todos os funcionários horas prêmio, baseadas em 

desempenho em requisitos de qualidade, organização e segurança.  

7.2.7 Práticas relacionadas a Medição de Desempenho

A figura 56 apresenta a média de implementação de cada prática da categoria Medição de 

Desempenho em ordem decrescente, além de detalhar o grau de implementação atribuído a 

cada obra e a média de cada obra na categoria. 

Sete das dez empresas participantes deste estudo realizavam avaliações periódicas do 

desempenho em SST nos empreendimentos. Destas, todas realizavam avaliações da NR 18. 

Outros indicadores pró ativos utilizados eram o PPS, PPC de segurança, o índice de 

treinamento já citado e o cálculo da multa à que a obra estava sujeita. 
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Figura 56 – Implementação das práticas da categoria Medição de Desempenho 

(fonte: elaborado pela autora) 

No empreendimento D1, por exemplo, era elaborado um relatório diário de segurança, 

apontando as não conformidades e o item normativo sendo descumprido, conforme o exemplo 

da figura 57. Associado a cada item de irregularidade era atribuído um índice utilizado para 

cálculo de penalidade, para a verificação de multa à qual a obra estaria sujeita em caso de 

fiscalização. Todos os empreendimentos da empresa disponibilizavam essa informação na 

rede mensalmente, permitindo que a gerência avaliasse os empreendimentos individualmente 

e em comparação aos demais da empresa. 
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Figura 57 – Extrato do relatório diário de segurança utilizado na empresa D 

(fonte: documento técnico da empresa D) 

A empresa B1 reunia os resultados das avaliações em um painel de indicadores, como 

apresentado na figura 58. No painel constavam as metas, os resultados dos indicadores e o 

status de cada um.  

Apesar de realizar a investigação dos acidentes, algumas empresas não transmitiam estes 

resultados. A maioria das empresas possuíam formulários padrão de investigação de 

acidentes, sendo que todos os formulários apresentados eram bastante detalhados, buscando a 

contextualização do acidente e do acidentado, as causas do acidente e procedimentos a serem 

adotados para prevenção de acidentes do mesmo tipo no futuro. Em nenhum deles foi 

verificada a tendência de culpa ao trabalhador, e a investigação de acidentes na empresa C1 

incluía inclusive questões como “faltaram instruções específicas para a tarefa?” e “faltou 

planejamento na execução do trabalho?”, indicando um possível interesse em investigar 

causas gerenciais. 
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Figura 58 – Painel de indicadores do empreendimento B1 

(fonte: documento técnico da empresa B) 

Já a investigação de quase acidentes era menos comum entre as empresas estudadas. As que 

possuíam, utilizavam para investigação o mesmo formulário da investigação de acidentes. Os 

quase acidentes são eventos mais frequentes e por isso sugere-se a utilização de formulários 

simples de investigação, que possibilitem o registro de um número maior de eventos de forma 

sucinta. A importância da simplicidade desta ferramenta pode ser exemplificada com o 

ocorrido durante a visita da pesquisadora ao empreendimento B1, em que o técnico de 

segurança foi comunicado que uma escora havia caído de um pavimento para o nível térreo. O 

técnico comentou que não seria feito o registro do quase acidente ocorrido na ocasião, e que 

seria feito apenas se ocorresse um número maior de eventos dessa natureza. Com essa 

postura, as informações sobre os eventos dependem muito da memória e julgamento do 

técnico, dificultando o acompanhamento destas ocorrências por outros interessados. 

A avaliação das contratadas em relação à SST era feita de forma subjetiva na maioria dos 

empreendimentos, apresentando o resultado através de murais onde eram atribuídas cores 

dependendo do desempenho de cada empreiteiro. Por outro lado, as empresas B e J incluíam 

nos murais os critérios e regras de avaliação, conforme a figura 59. O item de 

“segurança/EPIs”, por exemplo, era avaliado em ambas as empresas pelo correto uso dos 

equipamentos de segurança e postura proativa em relação à SST. Era informado no mural, 



 __________________________________________________________________________________________ 
Segurança do Trabalho na Construção Civil: aplicação de protocolo para avaliação de boas práticas 

97

também, que a avaliação era informada mensalmente à diretoria para avaliação dos 

fornecedores de mão de obra. 

Figura 59 – Mural de avaliação de empreiteiros do empreendimento B1 

(fonte: foto da autora) 

No caso da empresa J era incluído no mural, ainda, um painel com os motivos para as notas 

baixas dos empreiteiros, como o mostrado na figura 60. Quanto às avaliações, também havia o 

hábito na obra J1 de eleger semanalmente a empresa com o melhor desempenho no PPC da 

produção, cujo encarregado recebia um capacete de cor dourada para usar durante a semana. 

No entanto, as empresas em que algum funcionário tivesse recebido advertência durante o 

período eram desabilitadas de participar da homenagem, de forma a vincular também a 

segurança na rotina do programa. 



__________________________________________________________________________________________ 
Ana Vitória Bordignon Perin. Porto Alegre: DECIV/EE/UFRGS, 2015  

98

Figura 60 – Extrato da avaliação dos empreiteiros no empreendimento J2 

(fonte: documento técnico da empresa J) 

7.4 AVALIAÇÃO DO PROTOCOLO 

Foi testado nesta pesquisa o protocolo no formato proposto inicialmente por Bridi (2012), que 

foi então reorganizado de forma a separar as perguntas conforme o grupo entrevistado para 

utilização nos demais empreendimentos. As impressões quanto à facilidade de uso da 

pesquisadora e da auxiliar de pesquisa após a modificação da organização de coleta são 

apresentadas na figura 61.  

Figura 61 – Avaliação com os usuários 

continua 
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continuação 

(fonte: elaborado pela autora) 

O tempo utilizado para aplicação do protocolo em cada empreendimento é apresentado na 

figura 62. Foi utilizada entre 1h30 e 3h10 para a coleta dos dados em visitas aos canteiros de 

obra e também na sede das empresas, quando ocorreu. O tempo necessário para contato por 

telefone e correio eletrônico não está incluído. A observação direta e análise documental eram 

feitas ao longo das entrevistas, e, portanto, não é possível estimar o tempo necessário para 

cada etapa individualmente.  

Observa-se que nos três casos de empresas em que foram visitados dois canteiros de obra, no 

segundo canteiro o tempo de coleta de dados foi mais curto. Isso porque há maior facilidade 

em coletar os dados depois de conhecer a estrutura e procedimentos da empresa. 
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Figura 62 – Tempo de aplicação do protocolo 

(fonte: elaborado pela autora) 

Apesar de ser razoável para o nível de detalhe dos dados e registro das boas práticas, pode ser 

considerado muito tempo para alguns entrevistados e resultar em respostas menos detalhadas. 

Enquanto no estudo anterior realizado por Bridi (2012) o tempo médio de coleta foi de duas 

horas e trinta minutos, neste estudo o tempo médio foi de duas horas. 

Ao utilizar três fontes de evidência, e direcionar perguntas para diferentes envolvidos, foi 

possível confirmar ou contradizer algumas respostas, de forma que não seria possível se 

fossem conduzidas apenas entrevistas. As questões também estão divididas de forma que 

permitem explorar distintos aspectos das práticas em cada assunto.  

Com a separação das questões conforme o grupo entrevistado, a coleta de dados foi facilitada 

em detrimento à agilidade na análise de dados. Entretanto, devido à natureza deste estudo de 

entrevistar diversas empresas com disponibilidade de tempo limitada em cada uma delas, esta 

pareceu ser a solução mais apropriada. 

Uma sugestão de alteração para estudos futuros é de incluir maior quantidade de alternativas 

de múltiplas escolhas para as perguntas, e possivelmente fazer algumas das questões por e-

mail, por exemplo, tornando a coleta de dados mais ágil. Ao realizar estas questões antes de 

fazer a visita ao canteiro, seria possível ter um entendimento prévio sobre os procedimentos 

da empresa e, no caso de dúvidas, esclarecê-las com as entrevistas. 

Para aprofundar o entendimento sobre o contexto em que as práticas são implementadas, seria 

importante incluir na caracterização das obras ou empresas informações sobre o histórico de 

embargos e interdições ocorridos. Além disso, obras em estágio inicial podem não refletir a 

cultura de segurança da empresa, e, portanto, seria interessante avaliar se é possível ou não a 

inclusão destas obras na avaliação e se deveria haver um grupo específico de práticas que não 

se aplicam para avaliação de canteiros nestas condições. 
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A revisão da literatura mostrou a aplicação das práticas propostas no protocolo no contexto da 

construção, e a grande maioria delas era de fato implementada em ao menos uma das 

empresas estudadas.  
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo principal deste trabalho foi ampliar a análise dos sistemas de gestão de segurança e 

saúde no trabalho em empresas construtoras utilizando como ferramenta o protocolo de coleta 

de dados proposto por Bridi (2012). Para tanto, foi inicialmente feita a compreensão das 

práticas abordadas no protocolo, resultando na revisão bibliográfica acerca do assunto. O 

levantamento dos dados com o protocolo possibilitou tanto a avaliação dos sistemas de gestão 

quanto o registro das boas práticas observadas nas empresas estudadas. Estas informações 

devem ser úteis para os interessados em ter uma melhor compreensão das práticas no contexto 

da construção civil que possam levar à melhoria na gestão da SST em outros canteiros de 

obra.  

O protocolo proposto por Bridi (2012) mostrou ser uma ferramenta apropriada para a 

avaliação dos sistemas de gestão e registro das boas práticas das empresas. Como ponto 

negativo é apontado o grande tempo para coleta de dados. A reorganização das questões 

proporcionou maior agilidade nas entrevistas, mas para ser possível o levantamento dos graus 

de implementação em uma amostra estatística de empreendimentos no futuro, deve ser 

reservado um grande período de tempo. Para pesquisas com foco apenas na avaliação 

quantitativa ou apenas no registro das boas práticas, alterações podem ser feitas de modo a 

sistematizar a coleta de dados.   

Foi possível confirmar a contratação de pessoal especializado como a categoria com maior 

grau de implementação, e as categorias que dizem respeito ao envolvimento dos trabalhadores 

(treinamento, programas de incentivo e participação dos trabalhadores na gestão da SST) 

como as que possuem menor índice de implementação nas empresas. Diversas práticas que 

integram os procedimentos das empresas têm falhas na disseminação de informações, como 

resultados e orientações para melhorias, por exemplo. Além disso, práticas consolidadas em 

outros segmentos da indústria ou outros países ainda não são aplicadas pelas empresas 

participantes do estudo. A contratação de profissionais especializados em SST na maioria das 

empresas e o interesse destes em implementar novas práticas pode indicar a possibilidade de 

avanços na gestão da SST das empresas no futuro. 
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